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A morte de Diego 
Armando  Ma-
radona,  um dos  

maiores jogadores de futebol 
de  todos  os  tempos,  é  desta-
que  na  imprensa  do  mundo  
inteiro.  O  argentino  morreu  
nesta  quarta  (25)  após  uma  
parada cardiorrespiratória em 
casa,  em Tigre,  na  região  de  
Buenos Aires.

Os jornais argentinos Cla-
rín e La Nación destacam foto 
de Maradona durante a Copa 
do  Mundo  de  1986,  vencida  
pela Argentina e considerada 

uma  das  maiores  conquistas  
do futebol do país.

O  Clarín  destaca  em  seu  
site  a  comoção mundial  pela  
morte do astro e diz que Ma-
radona já é uma lenda. “E um 
dia  aconteceu.  Um  impacto  
mundial.  Uma  notícia  que  
marca  uma  virada  na  histó-
ria”, diz trecho de reportagem 
sobre a morte do ex-jogador.

Para o diário Olé, também 
da  Argentina,  o  futebol  mor-
reu um pouco após a perda de 
Maradona. “Porque nada será 
igual.  Nunca  mais.  A  morte  

marca um antes e um depois”, 
diz  trecho  de  reportagem.

Jornais  italianos  também  
destacam a morte do jogador. 
O La Repubblica afirmou 
“Napoli está em lágrimas”.

Maradona viveu na Itália 
muitos de seus melhores mo-
mentos em campo e ajudou o 
clube de futebol Napoli a ga-
nhar  seus  dois  únicos  títulos  
do  Campeonato  Italiano,  em  
1987  e  1990,  além  de  con-
quistar uma Copa da Uefa em 
1989, uma Copa da Itália em 

1987 e uma Supercopa da Itá-
lia em 1990.

Já  o  Corriere  della  Sera  
escreveu  que  morreu  “o  
maior do mundo”. O Gazzet-
ta  dello  Sport,  um  dos  prin-
cipais  jornais  esportivos  da  
Itália, lamenta a morte de um 
“Deus do futebol”.

O francês Le Monde tam-
bém classificou o argentino 
como  “Deus  do  futebol”  em  
manchete que destaca a morte 
do astro.

O  americano  New  York  
Times  destacou  que  Mara-

dona  foi  um dos  maiores  jo-
gadores  de  todos  os  tempos,  
citando  também  Pelé.  O  jor-
nal  também  destacou  pro-
blemas  de  saúde  e  a  depen-
dência  química  do  ex-atleta.

“O  argentino  que  se  tor-
nou  um  dos  maiores  joga-
dores  de  futebol  com  uma  
astúcia  malandra  e  controle  
extravagante enquanto perse-
guia uma vida pessoal repleta 
de  drogas  e  álcool  e  proble-
mas de saúde”, diz trecho da 
reportagem.                   Folhapress
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No Mundo

 O mais recen-
te lance de 
incúria di-

plomática do presidente da 
Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional da 
Câmara, deputado Eduardo 
Bolsonaro (PSL-SP), ocorre 
num momento particular-
mente ruim para a ala ideoló-
gica do governo.

O filho 03 do presidente 
achou por bem dizer, numa 
postagem de rede social, que 
a China quer usar sua lideran-
ça tecnologia 5G para espio-
nar países e tolher liberdades 
mundo afora, afinal de contas 
é regida por um Partido Co-
munista.

Até aí, é a argumentação 
que o próprio governo brasi-
leiro adota, ao apoiar os prin-
cípios da iniciativa Rede Lim-

pa, do governo falecido de 
Donald Trump, o ídolo de Jair 
Bolsonaro, de seus filhos e do 
chanceler Ernesto Araújo.

Só que ela desconsidera o 
momento das relações que ao 
fim importam com Pequim, 
principal parceira comercial 
do Brasil desde 2009.

Neste ano de pandemia, 
o saldo positivo da balança 
comercial com os chineses 
bateu recorde histórico. Até 
outubro, ele marcou US$ 
32,5 bilhões. Em 2019 todo, 
foram US$ 27,6 bilhões, se-
gundo dados do Ministério da 
Economia.

Isso torna o Brasil o país 
ocidental no senso estrito 
com maior superávit na rela-
ção com o gigante asiático, o 
que desmonta argumentações 
acerca de ser um parceiro 

desfavorecido. Só está atrás 
de Taiwan, Coreia do Sul e 
Austrália no ranking -politi-
camente, é possível incluir a 
Austrália no Ocidente, mas 
geograficamente e economi-
camente, não.

Os amados EUA dos Bol-
sonaro são o segundo parcei-
ro, mas até outubro é o Brasil 
que está no vermelho em US$ 
3 bilhões na relação.

Há casualidades nos nú-
meros, claro. A disputa co-
mercial iniciada em 2017 por 
Trump com os EUA direcio-
nou os olhos chineses para 
cá, em especial na área de ali-
mentos. Neste ano, 34,7% do 
que o Brasil exportou foi para 
a China, e desse valor, 79% 
foi em produtos agrícolas e 
matérias-primas.

Igor Gielow/Folhapress

Nova crise de Bolsonaro com a China 
ameaça superávit recorde com Pequim

A Alemanha re-
gistou ontem 
(25) novo re-

corde de mortes por covid-19, 
com 410 óbitos em 24 horas, 
e espera-se que haja uma ex-
tensão das medidas restritivas 
atuais sobre a vida pública e 
econômica do país.

O número de novas in-
fecções em 24 horas foi de 
18.633, segundo dados do 
Instituto Robert Koch (RKI).

Esse número representa 
mais de mil casos em relação 
ao registados na quarta-feira 
da semana anterior, embo-
ra esteja abaixo do máximo 
absoluto de infecções diárias 
(23.648 casos na sexta-feira 
passada).

Mais alarmante é o au-
mento de mortes - 410 em 24 
horas - bem acima do recorde 
diário anterior (315) registra-
do em meados de abril.

O número total de infe-
ções verificadas pelo RKI des-
de o início da pandemia sobe, 
assim, para 961.320 - dos 

quais se estima que 656.400 
pacientes estejam recupe-
rados -, enquanto o número 
de óbitos sobe para 14.771.

A chanceler alemã, Ange-
la Merkel, terá hoje nova reu-
nião com líderes regionais.

Na semana passada hou-
ve uma reunião entre os líde-
res dos estados federados ale-
mães, mas não foi alcançado 
um consenso para endurecer 
as medidas em vigor desde 2 
de novembro - como preten-
dia Merkel - e apenas foi ava-
liado o número de infecções 
naquele momento.

Os governos regionais 
acordaram, em várias rondas 
de negociações ao nível dos 
dirigentes dos Länder - Es-
tados Federados -, no início 
desta semana, estender as me-
didas em vigor até 20 de de-
zembro ou mesmo endurecer 
algumas delas, para aliviar 
um pouco durante as festivi-
dades de Natal e Ano Novo.

RTP/ABR

Alemanha tem recorde de 
casos de covid-19 com 
410 mortes em 24 horas

Pela terceira vez nes-
te ano, Hong Kong 
fechará bares, clu-

bes noturnos e outros locais 
de entretenimento, informou 
quarta (24) a secretária da 
Saúde, Sophia Chan, enquan-
to as autoridades correm para 
lidar com um novo aumento 
de casos do novo coronavírus.

As autoridades também 
estão reabrindo um saguão de 
tratamento de covid-19 tem-
porário perto do aeroporto da 
cidade.

Nesta terça-feira Hong 
Kong relatou 80 casos novos 
da doença, o que eleva o total 

acumulado desde o fim de ja-
neiro a 5.782 infecções e 108 
mortes.

Até o momento, o polo fi-
nanceiro controlado pela Chi-
na conseguiu evitar um surto 
generalizado da covid-19, 
como os vistos em muitas ci-
dades grandes do mundo - na 
média diária, os números fo-
ram de 1 dígito ou 2 dígitos 
baixos nas semanas anterio-
res ao pico.

Mais de 180 dos casos 
mais recentes estão ligados 
a danceterias. “Há diversas 
cadeias de transmissão na 
comunidade”, disse Sophia 

Chan, em entrevista coletiva. 
“Precisamos endurecer todas 
as medidas de distanciamen-
to social, porque a pandemia 
é grave.”

Bares e clubes noturnos, 
além de locais como casas 
de karaokê e danceterias, se-
rão fechados inicialmente por 
sete dias, ao menos até 3 de 
dezembro.

Tais estabelecimentos fo-
ram fechados por várias se-
manas em abril e novamente 
entre meados de julho e me-
ados de setembro. Em segui-
da, as restrições voltaram a 
ser afrouxadas gradualmente.

Hong Kong fechará bares 
e clubes noturnos pela 

terceira vez
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O estoque da dí-
vida pública fe-
deral aumentou 

2,5% em outubro, alcançando 
R$ 4,64 trilhões, informou o 
Tesouro Nacional nesta quar-
ta-feira (25). O movimento 
veio acompanhado de eleva-
ção no custo dos títulos para 
o governo federal e encur-
tamento do prazo médio de 
vencimento dos papéis.

De acordo com o Tesou-
ro, o cenário é fruto das pres-
sões inflacionárias e das in-
certezas em relação ao rumo 
da política fiscal do Brasil.

Durante a pandemia do 
novo coronavírus, o gover-
no ampliou expressivamente 
suas despesas para mitigar 
efeitos do vírus na saúde pú-
blica e na economia. Para o 
encerramento do ano e a en-

trada em 2021, crescem as 
pressões para que o Tesouro 
continue liberando recursos 
para ações sociais e de saúde.

Além da indefinição so-
bre medidas que serão ado-
tadas nos próximos meses e 
incerteza sobre a possibili-
dade de retomada da agenda 
de ajuste fiscal, também há 
dúvidas sobre eventual che-
gada de uma segunda onda 
da pandemia no país e sobre a 
distribuição de vacinas.

Nesse cenário, investido-
res estão mais cautelosos e 
buscam comprar títulos pú-
blicos de menor prazo, exi-
gindo remuneração mais alta 
para títulos mais longos.

O prazo médio de venci-
mento dos papéis caiu de 3,83 
anos em setembro para 3,77 
anos em outubro. A participa-

ção de títulos que vencem nos 
próximos 12 meses subiu de 
26% para 27,6% do total da 
carteira.

O custo médio do estoque 
da dívida acumulado em 12 
meses, por sua vez, subiu de 
8,72% ao ano para 9,04% ao 
ano.

Em outubro, o Tesouro 
fez a maior emissão de títulos 
da série histórica, de R$ 173,3 
bilhões. Os resgates, por sua 
vez, foram de R$ 97,3 bilhões, 
resultando em uma emissão 
líquida de R$ 76 bilhões.

“O nível de emissão mais 
elevado tem por objetivo su-
prir a necessidade de finan-
ciamento do governo federal 
e garantir a manutenção do 
caixa acima do limite pruden-
cial”, informou o Tesouro.

Bernardo Caram/Folhapress

Dívida pública federal sobe 2,5% 
para R$ 4,6 tri com custo maior e 
prazo menor

A crise gerada 
pela pande-
mia do novo 

coronavírus (covid-19) tem 
levado à redução dos investi-
mentos estrangeiros no setor 
produtivo do país. Já os inves-
timentos em ações, títulos e 
fundos de investimento mos-
tram sinais de reação, segun-
do dados do Banco Central 
(BC), divulgados ontem (25).

Os ingressos líquidos em 
investimentos diretos no país 
(IDP), que vão para o setor 
produtivo da economia, so-
maram US$ 1,793 bilhão no 
mês passado, ante US$ 8,221 
bilhões em outubro de 2019.

De janeiro a outubro, o 
IDP chegou a US$ 31,914 
bilhões, ante US$ 57,615 bi-
lhões nos dez meses de 2019, 
com recuo de 44,6%.

Nos 12 meses encerrados 
em outubro de 2020, o IDP 
totalizou US$ 43,5 bilhões, 
correspondendo a 2,94% do 
PIB, em comparação a US$ 
49,9 bilhões (3,29% do PIB) 
acumulados em 12 meses até 
setembro deste ano.

Segundo o chefe do De-

partamento de Estatísticas 
do BC, Fernando Rocha, as 
incertezas sobre a duração da 
crise gerada pelo novo coro-
navírus fazem com que in-
vestidores estrangeiros adiem 
os planos de aplicação de re-
cursos no país. “O adiamen-
to é para esperar ter menor 
incerteza se vai ter segunda 
onda, se vai diminuir a conta-
minação, quando vai ter vaci-
na com efetiva imunização”, 
disse Rocha.

Até o dia 20 deste mês, o 
IDP somou US$ 558 milhões 
e a expectativa do BC é que 
feche em US$ 1 bilhão. “Os 
lucros [dos investimentos es-
trangeiros] estão aumentando 
em relação aos valores mais 
baixos registrados há alguns 
meses, mas ainda não estão 
nos mesmos patamares do 
ano anterior. Esse aumento da 
remuneração do investimen-
to pode ser um indicador [de 
retomada], mas nos dados até 
outubro e na parcial de no-
vembro vemos mais uma es-
tabilidade do que melhora”, 
explicou Rocha.

Kelly Oliveira/ABR

Pandemia provoca redução 
de investimentos 
estrangeiros no país

O secretário do 
Tesouro Na-
cional, Bruno 

Funchal, afirmou nesta quar-
ta-feira (25) que os juros co-
brados do governo aumenta-
ram devido às preocupações 
do mercado com o cenário 
fiscal. Ele disse que as taxas 
para pessoas e empresas tam-
bém devem subir, e é possível 
que isso ocorra já nos próxi-
mos meses.

“Se os novos títulos têm 
juros maiores, e esses títu-
los do governo são base para 
precificação de qualquer em-
préstimo na economia, natu-
ralmente que isso pode in-
fluenciar a taxa de juros para 
pessoas e empresas na ponta 
da linha. Isso vai acabar se 

verificando ao longo dos pró-
ximos meses ou dos próximos 
anos”, afirmou em evento vir-
tual promovido pelo Tesouro.

“Agora. Se a gente fizer 
o dever de casa, voltar com 
o processo de consolidação 
fiscal, consegue voltar a ter 
juros mais baixos. E aí é bom 
para todo mundo”, disse.

As taxas cobradas do go-
verno estão aumentando em 
meio ao aumento expressivo 
do endividamento público. 
De acordo com as previsões 
do governo, a DBGG (dívida 
bruta do governo geral) subi-
rá de 75% em 2019 para 96% 
do PIB (Produto Interno Bru-
to) em 2020.

Funchal lembrou que des-
de 2014 o governo gasta mais 

do que arrecada, fazendo o 
país viver no “cheque espe-
cial”, e que o teto de gastos 
criado em 2016 conseguiu 
frear o aumento das despesas 
e conter as taxas. Mas, em 
2020, a dívida vem sofrendo 
uma escalada significativa 
devido às medidas tomadas 
durante a pandemia.

As taxas cobradas do 
governo brasileiro no médio 
prazo (a partir de dois anos) 
estão acima de pares emer-
gentes como Chile, Colôm-
bia e México. Em títulos que 
vencem daqui a 10 anos, as 
taxas cobradas do governo 
chegam a 8% ao ano (quatro 
vezes a Selic de hoje, a 2%).

Fábio Pupo/Folhapress

Juros devem subir também 
para pessoas e empresas, 
diz secretário do Tesouro
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Eleições

O desempenho do 
candidato Gui-
lherme Boulos 

(PSOL) na reta final da cam-
panha paulistana gerou preo-
cupação no PSDB do prefeito 
Bruno Covas em duas frentes.

Primeiro, a abstenção, que 
afetou mais o tucano no pri-
meiro turno. Segundo, o cres-
cente foco na situação de seu 
vice, Ricardo Nunes (MDB).

Como mostrou o Datafo-
lha, Boulos passou de 35% 
para 40% quando o critério é 
o de votos totais, o que per-
mite ver de onde eles vieram: 
de quem ia votar em branco, 
nulo ou estava indeciso.

No critério que vale no 
dia da eleição e dá a medida 
da distância entre os candi-
datos, o de votos válidos, que 
excluem brancos, nulos e in-
decisos, o psolista oscilou po-

sitivamente para 45%, redu-
zindo a distância a dez pontos 
a menos do que Covas.

Apesar de ter oscilado ne-
gativamente nos válidos (de 
58% para 55% em relação à 
semana passada), o tucano 
permaneceu estável com 48% 
totais.

Segundo a reportagem 
ouviu de estrategistas da cam-
panha, lideranças tucanas e 
analistas eleitorais, a situação 
é de alerta, mas não de pâni-
co, já que Boulos não roubou 
votos que já eram de Covas.

Ainda há um cesto de 
9 pontos de branco/nulo e 3 
pontos de indecisos, na conta-
gem total. É improvável que 
o psolista pegue todos para si.

Aí surgem os complica-
dores. No primeiro turno, a 
abstenção foi alta, 29,3%, por 
fatores que vão do desinteres-
se à pandemia, passando pela 

facilidade de justificar au-
sência na urna via aplicativo.

Covas viu os distritos em 
que tinha melhor intenção de 
voto (com moradores mais 
pobres e menos escolariza-
dos) registrar abstenções na 
casa dos 40%. Além disso, o 
grupo em que tem melhor de-
sempenho é o dos maiores de 
60 anos (73% ante 27% dos 
válidos).

O segmento soma 22% 
da amostra do Datafolha. E 
são essas pessoas que podem 
decidir não ir votar temendo 
a Covid-19, dado que inte-
gram uma das populações sob 
maior risco de complicações.

O prefeito está fazendo, 
em suas caminhadas de cam-
panha, apelos a líderes comu-
nitários e religiosos para que 
conclamem o eleitorado no 
domingo (29).

Igor Gielow/Folhapress

Desempenho de Boulos faz PSDB 
acender alerta sobre 
abstenção e o vice

O debate sobre 
o voto obriga-
tório no Brasil 

divide especialistas entre os 
que defendem a manutenção 
do sistema e os que criticam a 
obrigatoriedade –e advogam, 
portanto, pela adoção do voto 
facultativo para todos os ci-
dadãos.

Apesar de uma primei-
ra distinção de ideias ser a 
oposição entre “voto como 
dever” e “voto como direito”, 
há uma série de argumen-
tos mobilizados por cientis-
tas políticos para mostrar os 
problemas e as vantagens de 
cada uma das opções.

Entre um dos principais 
argumentos dos que defen-
dem o voto compulsório está 
o de que a obrigatoriedade 
estimula o estabelecimento 
de práticas democráticas na 
sociedade brasileira.

“Somos uma população 
muito ciosa do que é meu, seu, 
do outro, mas o que é público 
não foi aprendido ainda”, diz 
Mayra Goulart, cientista polí-
tica da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. “Então fica 
parecendo que o que é públi-

co não é de ninguém. A ideia 
de público precisa ser ensi-
nada, e o ensinamento se dá 
a partir de praticas cidadãs.”

Goulart lembra que após a 
ditadura militar (1964-1985) 
o Brasil “tinha uma população 
que não tinha a democracia 
nos seus rituais, no seu ima-
ginário político, no seu léxi-
co, nas suas expectativas po-
líticas, nos seus valores”, diz.

“O voto obrigatório, nes-
se ponto, é estruturado a partir 
desse projeto: de fazer entre-
mear no tecido social práticas 
e rituais democráticos.”

Desde a Constituição de 
1988, o voto é obrigatório 
para os brasileiros maiores de 
18 anos e facultativo para os 
que têm entre 16 e 18 anos, 
mais de 70 anos ou são anal-
fabetos.”

Eduardo Grin, cientista 
político da Fundação Getúlio 
Vargas, lembra que há uma re-
lação entre países que passa-
ram por períodos de exceção e 
o voto obrigatório como uma 
espécie de resposta aos perí-
odos de supressão política.

Carolina Moraes/Folhapress

De patriotismo a pedagogia 
cívica, veja críticas e 
defesas do voto obrigatório

 Longe dos holo-
fotes, o candi-
dato do PSOL à 

Prefeitura de São Paulo, Gui-
lherme Boulos, cultivou nos 
últimos três meses público 
distinto dos movimentos so-
ciais e intelectuais de esquer-
da que normalmente o cercam.

Em uma série de lives 
que chegaram a reunir até 30 
participantes, ele fez acenos 
a executivos do mercado fi-
nanceiro e empresas de áreas 
como shopping centers, avia-
ção, tecnologia, data centers, 
autopeças, celulose e agrone-
gócio em geral.

Foram cinco encontros, 
com cerca de uma hora e 
meia cada um, iniciados em 
agosto e que se estenderam 
até as vésperas do primeiro 

turno. Alguns dos primeiros 
contatos foram intermediados 
pela empresária Paula Lavig-
ne e seu grupo 342 Artes.

Com a aceleração da cam-
panha, a participação de Bou-
los nessas conversas foi inter-
rompida por falta de agenda, 
mas entusiastas da candidatu-
ra seguiram promovendo es-
ses eventos mesmo sem ele.

“Somos um grupo de co-
legas e amigos do mercado 
financeiro que decidiram ir 
de Boulos no segundo turno. 
Se você ainda está em dúvida, 
gostaríamos de compartilhar 
o porquê da nossa decisão, 
num bate-papo com pergun-
tas e respostas e participantes 
de diversas áreas e formações 
culturais”, dizia convite que 
circulou em redes sociais 

para um dos encontros, na 
noite desta terça (24).

A imersão de Boulos no 
mercado foi feita com cuida-
do pelos envolvidos.

Em uma ocasião, partici-
pantes brincaram que, assim 
como parte da Faria Lima 
(avenida-símbolo do PIB na 
capital) não gostaria de ver 
seus interlocutores com Bou-
los, moradores do Campo 
Limpo (periferia da zona sul) 
não apreciariam saber que o 
candidato encontrava mem-
bros da elite financeira.

Havia também receio de 
que o gesto fosse mal com-
preendido por movimentos 
sociais, sobretudo o MTST 
(Movimento dos Trabalhado-
res Sem Teto), do qual é coor-
denador nacional.         Folhapress

Boulos se reúne com 
empresários e tenta 

romper resistência na 
Faria Lima
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continua …

Associação Educadora da Infância e Juventude
CNPJ/ME nº 60.518.180/0001-20

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em unidades de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
Do Contexto Operacional – A Associação Educadora da Infância e Juventude 
– ASSEIJ, é uma associação civil de fins não econômicos e caráter beneficente, 
filantrópico, educacional, cultural, assistencial e de promoção humana. Sua 
principal finalidade estatutária hoje, é promover a Educação, criando e 
mantendo estabelecimentos de ensino na Educação Básica. É portadora do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, na área de Educa-
ção, expedido pelo Ministério da Educação, conforme Portaria No. 11, publicada 
no Diário Oficial da União de 22/01/2013 e protocolos tempestivos de pedidos 
de renovação seguintes, na forma do art.24, § 2º. da Lei 12.101/09. Todo o 
patrimônio da ASSEIJ se presta ao exercício de suas finalidades estatutárias 
e, em caso de dissolução e extinção, o mesmo, descontado o passivo e res-
peitados os direitos e doações condicionais, será destinado a outra instituição 
congênere dotada de personalidade jurídica e devidamente registrada como 
Beneficente de Assistência Social. Na inexistência de instituição com as 
características descritas, o patrimônio remanescente deverá ser destinado a 
outra instituição Pública, conforme art.54 do Estatuto Social. Aplica integral-
mente o resultado operacional na manutenção e desenvolvimento de seus 
objetivos institucionais, em conformidade com o art. 45 do Estatuto Social: “A 
ASSEIJ aplica no território nacional a totalidade de suas receitas, rendas, 
rendimentos e eventual resultado operacional positivo, também denominado 
superavit, objetivando a manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
estatutários.” Na forma do art.195 § 7º da Constituição Federal é imune às 
Contribuições Sociais para a Seguridade Social, atendendo aos requisitos do 
art. 14 do Código Tributário Nacional. É imune aos impostos Federais, Estaduais 
e Municipais, incidentes sobre seu patrimônio, renda e serviços, na forma do 
art.150, inciso VI, al.c da Constituição Federal. Base de Elaboração e Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis – As Demonstrações Contábeis da 
ASSEIJ foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, quais sejam: a) A Lei 6.404/76 (no que se aplica à natureza assistencial 
da entidade); b) O conjunto das Normas Brasileiras de Contabilidade; c) A Norma 
de Entidades Sem Fins Lucrativos – Resolução No. 1409/2012 do Conselho 
Federal de Contabilidade – CFC – ITG 2002(R1). Estas Demonstrações estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da ASSEIJ. Na forma da NBC 
TG 26, o conjunto das Demonstrações Contábeis inclui: a) Balanço Patrimonial; 
b) Demonstração do Resultado do Período – DRE; c) Demonstração das Muta-
ções do Patrimônio Líquido – DMPL; d) Demonstração do Resultado Abrangente 
do Período (dentro da DMPL, conforme item 106 NBC TG 26); e) Demonstração 
dos Fluxos de Caixa do Período; f) Notas Explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. As Demons-
trações Contábeis foram aprovadas pela Assembleia Geral, nos termos do 
Estatuto Social, art.26 letra c, após parecer do Conselho Fiscal. Principais 
Políticas Contábeis – As Demonstrações Contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico. As Receitas de Prestação de Serviços são reconhecidas 
para refletir a transferência desses serviços prometidos a clientes, no valor que 
reflita a contraprestação à qual a Asseij espera receber em troca desses ser-
viços, na forma da NBC TG 47 – Receita de Contrato com Cliente. O Resultado 
do Exercício foi apurado segundo o registro de suas receitas e despesas pelo 
Regime de Competência. Com base na Lei 12.101 de 2009, foram concedidas 
neste ano, bolsas de estudo na proporção de 1(uma) bolsa de estudo integral 
para cada 5(cinco) alunos pagantes. Os benefícios concedidos como gratuidade 
são reconhecidos pelo valor efetivamente praticado e de forma segregada das 
receitas a que se referem. Eventos Subsequentes – Após o encerramento do 
exercício, ocorreram os seguintes Eventos Subsequentes que causaram e 
causarão reflexos na posição patrimonial e financeira da Entidade: 1º Evento: 
A OMS decreta pandemia mundial de Coronavírus: Em 11/03/2020, a 
Organização Mundial de Saúde decretou estado de pandemia mundial, em 
decorrência de um vírus chamado: Coronavírus. Esse estado de pandemia e, 
todas as medidas de isolamento social decorrentes dele, certamente causarão 
reflexos significativos na posição financeira, pois, as aulas presenciais (atividade 
principal da Entidade) foram proibidas, bem como medidas trabalhistas de 
isolamento e rodízio de Colaboradores foram implementadas. Além disto, num 
sentido geral, toda a economia sofrerá impacto, o que poderá atingir as recei-
tas decorrentes das prestações de serviços e outras, como um todo. 2º Evento: 
Julgamento da ADI 4480: Em 15/04/2020, o STF julgou a ADI 4480, declarando 
a inconstitucionalidade formal do art. 13, III, § 1º, I e II, §§ 3º e 4º, I e II, §§ 5º, 
6º e 7º; do art. 14, §§ 1º e 2º; do art. 18, caput; e do art. 31 da Lei 12.101/2009, 
com a redação dada pela Lei 12.868/2013, e declarando a inconstitucionalidade 
material do art. 32, § 1º, da Lei 12.101/2009. Em tese, os requisitos impostos 
pela Lei 12.101/09, no tocante aos critérios qualitativos e quantitativos de 
concessão de bolsas de estudo a alunos carentes, foram declarados inconsti-
tucionais, de maneira que, somente outra Lei de caráter Complementar é que 
pode fixar esses critérios. Com base nesse entendimento, os processos em 
andamento que versam sobre requisitos para fruição do gozo da Imunidade 
Constitucional sobre as Contribuições Sociais (art.195 § 7º da Constituição 
Federal), que estejam baseados em critérios fixados por Leis Ordinárias, restam 
prejudicados, considerando que a decisão vincula todas as Instâncias de 
Julgamento, tanto jurídicas como administrativas. Além disto, as Provisões 
Contingenciais firmadas nos mesmos requisitos acima, também restam 
prejudicadas. Por fim, as informações contábeis necessárias às prestações 
de contas aos entes fiscalizatórios, também sofrem os impactos deste Julga-
mento. Mudanças de Políticas Contábeis – A Asseij, na forma da NBC T 19 
(CPC 23), em conjunto com os Departamentos Contábil, Administrativo e 
Jurídico, no sentido de aprimorar a transparência e controle de seus Demons-
trativos Financeiros, por meio de mudança voluntária que resultará em 
informação mais confiável e mais relevante para melhor apresentação dos 
efeitos de eventos na posição patrimonial e financeira, alterou as seguintes 
políticas contábeis, como segue: Mudança de Política Contábil (1): As 
provisões efetuadas a partir do exercício de 2019, atenderão exclusivamente 
aos critérios da NBC TG 25 (CPC 25): a) Obrigação presente como resultado 
de um evento passado; b) É provável a saída de recursos para liquidar a 
obrigação; c) É possível a estimativa confiável do valor da obrigação. Com 
esta Mudança, os saldos das Provisões dos Encargos cobertos pela Imunidade 
da Entidade, foram estornados contra o Patrimônio Social. Mudança de 
Política Contábil (2): Não serão mais constituídas Provisões para Reservas 
de Imunidade. As Reservas de Imunidade do exercício anterior foram reverti-
das ao Patrimônio, em atendimento aos mesmos critérios do item anterior, 
pois, se tratavam de Provisões relacionadas à Imunidade Constitucional sobre 
os Impostos e Contribuições. Em conformidade com o Departamento Jurídico, 
a ADI 4480, julgada pelo STF, solidificou entendimento de que, os únicos 
requisitos para a fruição do gozo do benefício constitucional da Imunidade às 
Contribuições Sociais (art.195 § 7º da Constituição Federal) são os insertos 
no art.14 do Código Tributário Nacional e, a concessão do atual CEBAS – 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social é meramente 
Declaratória. Mudança de Política Contábil (3): No exercício anterior as 
Gratuidades eram reconhecidas pelo valor do Custo Atribuído. A partir do 
exercício atual, as Gratuidades são reconhecidas pelo valor efetivamente 
praticado. Divulgação e Reconhecimento das Mudanças: Considerando 
que é impraticável determinar o período específico dos efeitos das Mudanças, 
as informações comparativas foram ajustadas dentro deste próprio período, 
estornando os saldos de provisões no Passivo, contra o Patrimônio Social, em 
conformidade com a NBC TG 23 (R1). Notas: Ativo Circulante: 1. Caixa e 
Equivalentes de Caixa – Abrangem saldos de Caixa, Bancos Conta Movimento 
e Aplicações Financeiras de Resgate Automático. Estes recursos são utilizados 
na gestão do dia a dia. 2. As Aplicações Financeiras – referem-se aos 

recursos aplicados com prazos de vencimentos fixos, superiores a 30(trinta) 
dias, bem como as aplicações em Cadernetas de Poupança, que não são 
usados na gestão do dia a dia. 3. Anuidades a Receber – Representam os 
valores faturados na Educação Básica, menos as gratuidades e abatimentos 
concedidos, vencidos a menos de 5 anos, deduzidos do ajuste para crédito 
de liquidação duvidosa. 3.1. A cobrança dos títulos de anuidades é efetuada 
mensalmente e, em analogia ao art. 9º da Lei 9.430/96, os créditos vencidos 
há mais de 6 (seis) meses são constituídos em Créditos de Liquidação 
Duvidosa e lançados a crédito de conta redutora de Anuidades a Receber. 3.2. 
Os valores vencidos a mais de 5 (cinco) anos, resultantes de cobranças 
judiciais infrutíferas, são baixados como perdas, em analogia ao art. 9º. Da 
Lei 9.430/96. 3.3. Os títulos de anuidades renegociados são baixados da conta 
de Anuidades a Receber e lançados em contas de Outros Títulos a Receber, 
conforme o caso (Cheques-pré-datados, Notas Promissórias ou Cartões de 
Crédito a Receber). 3.4. As parcelas e matrículas recebidas no exercício 
corrente referentes aos serviços educacionais do exercício subsequente são 
classificadas no Passivo Circulante como “Receitas Antecipadas”. 
Desmembramento de Anuidades a Receber 2019 2018
Anuidades a Receber – Parcelas Educação 4.181.374,66 4.116.138,00
(-) Provisão de Devedores Duvidosos – 

Educação 2.737.581,85 2.550.118,41
Saldo Final Anuidades a Receber 1.443.792,81 1.566.019,59
4. Estoques – Em atendimento à NBC TG 26, o saldo do Estoque compreende 
(Vide complemento na Nota 26- Receitas Atividade Meio):

2019 2018
Estoque de Produtos para Uso Interno 2.007,75 –
Estoque de Produtos da Cantina Interna 2.931,00 5.569,10
Saldo final de Estoques 4.938,75 5.569,10
A fim de promover seus objetivos Estatutários e, oferecer apoio à atividade de 
Educação, a Asseij exerce a atividade meio de Cantina, atendendo somente a 
seus alunos e colaboradores, conforme art.6º, letra d de seu Estatuto Social 
vigente. O custo foi atribuído utilizando-se o método PEPS. 5. Outros Créditos 
– Compreendem Outros Créditos:

2019 2018
Títulos a Receber (Cheques devolvidos, Notas 

Promissórias, Cheques Pré-Datados, Cartões 
de Crédito, Títulos da Cantina, Parcelas Ativ. 
Esportiva, Acordos de Parcelas) 548.015,61 741.409,33

Aluguéis a Receber 708.760,32 625.618,92
Adiantamentos Trabalhistas (Férias e Salários) 699.376,42 803.597,58
Despesas Antecipadas 88.246,05 84.260,85
Créditos Tributários a Receber 14.386,48 848.169,19
Adiantamentos a Fornecedores 389.719,70 497.653,13
Parcelas do Complexo Esportivo 85.208,30 45.387,08
Contas Correntes 1.412.174,34 1.342.208,03
Ações Judiciais a Receber 408.465,94 408.465,94
Depósitos Judiciais 3.545.223,21 3.545.223,21
Saldo Final – Créditos 7.899.576,37 8.941.993,26
5.1. Os Cheques Devolvidos, Notas Promissórias, Cheques Pré-Datados, 
Acordos de Parcelas e Cartões de Crédito são oriundos dos títulos de parcelas 
da Educação negociados (V.Nota 3). A Provisão para Créditos de Liquidação de 
Duvidosa segue o mesmo critério do art.9º da Lei 9.430/96. 5.2. Os serviços de 
atividades esportivas prestados nas Unidades Educacionais, conforme art.6º letra 
g do Estatuto Social, são controlados individualmente por aluno. Considerando 
que é um serviço regido pelas relações de consumo, os títulos não atingem 
a marca de 6 meses de vencidos, pois, os serviços são prestados mediante 
pagamento prévio. Sendo assim, não há constituição de Provisão para Créditos 
de Liquidação Duvidosa. 5.3. As Despesas Antecipadas se referem a Prêmios de 
Seguros pagos, de competências do ano seguinte. 5.4. Os Créditos Tributários 
a Receber em 2019, se referem à pagamentos indevidos de PIS sobre a Folha 
de Pagamento de Salários (10.433,74) e IRF sobre a Folha de Pagamento de 
Salários (3.952,74), que aguardam deferimento de processo administrativo de 
restituição e/ou compensação de tributos federais. Em 2018, o saldo anterior 
era expressivo pois era decorrente de Sentença Condenatória contra a União, 
nos autos do Processo No. 5027587-27.2017.4.03.6100, que tramitou perante 
à 22ª Vara Cível da Justiça Federal de São Paulo, Capital, em 16/08/2018. A 
sentença que já transitou em julgado, conferiu à Asseij o direito à Imunidade 
sobre a Contribuição do PIS sobre a Folha de Pagamento de Salários e ainda 
condenou à União à restituição dos valores pagos a este título, nos últimos 5 
(cinco) anos. Todo este saldo foi compensado até o fim do ano de 2019, contra 
os recolhimentos devidos de Imposto de Renda sobre a Folha de Pagamentos 
a Recolher. 5.5. Em Adiantamentos a Fornecedores são lançados todos os 
pagamentos a fornecedores de materiais de consumo, de escritório e de serviços. 
5.6. Em Contas Correntes são registrados valores a receber de Clientes com os 
quais a Asseij tenha efetuado negociações distintas de sua atividade principal. 
A mais significativa é um Contrato de Permuta com a Construtora Stronger YI 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, onde a mesma se compromete a transmitir 
a propriedade de Unidades Imobiliárias de um prédio residencial em construção, 
num terreno vendido pela Asseij no ano de 2018. 5.7. Em Ações Judiciais a 
Receber, registra-se um valor decorrente de um Cumprimento de Sentença 
contra à União, nos autos do Processo 2007.38.02.000639-1 que corre junto à 
2ª Vara da Seção Judicial de Uberaba/MG, onde a Creche Dona Marta Carneiro, 
hoje Unidade incorporada pela Asseij era Autora. 5.8. Em Depósitos Judiciais 
está registrado o depósito judicial de R$ 3.545.223,21, nos autos do processo 
0020364-84.2012.403.6100 que tramitou perante à 14ª Vara Cível da Subseção 
Judiciária de SP, referente a uma Ação Anulatória do Auto de Infração DEBCAD No. 
37.011.719-0, de 08/03/2010. O Auto de Infração compreende à Cota Patronal 
sobre a Folha de Pagamentos (parte dos Terceiros) relativa ao período de 2006 
a 2007. A Sentença proferida em 1ª Instância ANULOU o Auto de Infração em 
questão. Atualmente aguarda-se julgamento do Recurso de Apelação interposto 
pela SRFB nesse sentido. Ativo Não Circulante: 6. Créditos – Bens Imóveis 
destinados à Venda: A Assembleia Geral Ordinária aprovou e registrou em na 
Ata No. 463, de 15/11/2019, a Venda de dois imóveis no Estado do Paraná: 
1. ALAMEDA CHUVA DE OURO, S/N PONTAL DO PARANÁ-PR; 2. RUA TELÉCIO 
MARCONDES, 68 – COLOMBO-PR. Os saldos contábeis dos mesmos foram 
transferidos para Créditos, Ativos Disponíveis para a Venda, pelo seu valor de 
custo, avaliado em 2007, na última Reavaliação do Ativo Imobilizado, deduzidos 
os valores depreciados até a presente data. Os imóveis foram avaliados, respec-
tivamente, em R$ 291.645,56 e R$ 236.669,33. 6.1. Imobilizado: É registrado 
pelo custo da aquisição, formação ou construção, inventariado individualmente 
por bem, em Sistema de Controle de Ativo Fixo. No caso de negociações, pelo 
valor justo. O cálculo das depreciações e amortizações também é individualizado 
por bem, gerado pelo mesmo Sistema, levando em consideração o tempo de 
vida útil estimada do mesmo, em conformidade com a NBC TG 27 (R4). O 
Imobilizado está integralmente localizado em território nacional e totalmente 
usado no exercício das atividades estatutárias. Os detalhes são os seguintes: 

Balanço Patrimonial
Ativo Notas 2019 2018
Ativo Circulante 236.758.258,69 212.781.786,37
Caixa e Equivalentes de Caixa 1 153.025.928,72 134.774.902,07
Aplicações Financeiras 2 74.384.022,04 67.493.302,35
Anuidades a Receber 3 1.443.792,81 1.566.019,59
Estoques 4 4.938,75 5.569,10
Outros Créditos 5 7.899.576,37 8.941.993,26
Ativo Não Circulante 6 128.830.280,98 124.764.345,38
Créditos 6.170,64 –
Investimentos 15.420.032,37 12.531.576,73
Imobilizado 112.521.958,24 111.362.279,56
Intangível 882.119,73 870.489,09
Total do Ativo 365.588.539,67 337.546.131,75

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2019 2018
Passivo Circulante 9.503.967,71 11.625.011,12
Fornecedores 8 1.236.875,86 1.923.729,88
Obrigações com Empregados 9 3.406.867,36 3.051.789,37
Encargos retidos de Terceiros 85.177,74 74.464,60
Recursos de Terceiros 2.217,36 10.840,22
Provisões 10 1.604.022,15 4.119.542,17
Receitas Antecipadas 11 2.724.237,79 2.281.728,38
Outras Contas e Encargos a Pagar 65.207,45 70.417,01
Outras Obrigações 379.362,00 92.499,49
Passivo Não Circulante 539.383,03 88.393.762,54
Provisão Contingências 539.383,03 539.383,03
Provisões 12 – 87.854.379,51
Patrimônio Líquido 355.545.188,93 237.527.358,09
Patrimônio Social 13 149.212.528,78 34.002.823,79
Ajustes de Avaliações 16.266.629,68 12.606.629,93
Superavit/Deficit Acumulados 97.828.239,88 89.302.687,38
(-)Ajustes de Exercícios Anteriores 14 (87.169,29) –
Reservas Ajustadas Bens Móveis/Imóveis 15 63.265.395,74 67.326.882,72
Reservas das Imunidades 16 – 25.762.781,77
Superavit do Exercício 29.059.564,14 8.525.552,50
Total do Passivo 365.588.539,67 337.546.131,75

Demonstração do Resultado
Notas 2019 2018

Receita das Atividades Continuadas
Educação: Receita Bruta 103.494.099,93 93.630.905,80
Anuidades Escolares 17 95.751.093,22 82.357.468,00
Cursos Extracurriculares 4.526.452,56 282.085,82
Taxas e Inscrições 3.216.554,15 6.193.940,91
Gratuidade Contratada Não Faturada 18 – 4.797.411,07
Gratuidades Educacionais 19 (20.802.161,76) (24.124.278,10)
Gratuidades Educacionais – Lei 12.101/09 (10.857.921,45) (9.635.390,39)
Gratuidades Institucionais e Conv.Coletiva (4.217.477,08) (3.738.442,80)
Outras Bolsas de Estudo (5.726.763,23) (5.503.259,31)
Gratuidade Contratada Não Faturada 18 – (5.247.185,60)
Receita Bruta (-) Gratuidades 82.691.938,17 69.506.627,70
Deduções da Receita de Educação (694.711,41) (7.198.486,55)
Cancelamentos e Devoluções de Anuidades (134.894,21) (77.165,20)
Descontos Concedidos (70.031,18) (484.914,13)
Provisão P/Créditos de Liquidação 

Duvidosa 20 (489.786,02) (626.431,78)
Impostos e Contribuições – Imuni-

dade Tributária 21 – (6.009.975,44)
Total das Receitas da Educação 81.997.226,76 62.308.141,15
(-) Custos dos Serviços Educacionais (61.103.320,92) (65.222.349,16)
Custos com Pessoal e Encargos (43.423.473,43) (45.729.199,38)
Provisões Imunidade 22 – (4.308.553,74)
Custos com Pessoal Terceirizado (3.277.973,55) (930.066,39)
Custos com Material Didático (1.080.803,68) (1.577.770,16)
Manutenção (4.368.772,41) (4.739.307,08)
Utilidades e Serviços (4.614.051,66) (4.260.261,48)
Seguros 23 (852.929,18) (720.431,03)
Depreciações e Amortizações 24 (2.583.842,59) (2.754.512,89)
Tributos e Taxas (56.445,54) (90.729,15)
Atividades Culturais/Promocionais (66.365,74) (98.614,20)
Benefícios Complementares – Lei 12.101/09 (778.663,14) (12.903,66)
Resultado da Educação 20.893.905,84 (2.914.208,01)
Assistência Social (Totalmente Gratuita)
(-) Custos da Assistência Social 25 (221.124,73) (86.723,50)
Resultado da Assistência Social (221.124,73) (86.723,50)
Atividades Meio: Receitas 26 1.186.828,14 941.074,60
Alojamento 342.744,50 270.747,07
Cantinas Internas 844.083,64 670.327,53
Total Receitas Atividades Meio 1.186.828,14 941.074,60
(-) Despesas Administrativas (8.771.554,93) (5.504.091,83)
Pessoal e Encargos (2.653.317,00) (902.304,37)
Provisões Imunidade Vide Nota 22 – (410.337,84)
Serviços de Terceiros (1.636.327,76) (1.628.283,20)
Manutenção e Materiais de Expediente (648.874,93) (519.717,31)
Seguros Vide Nota 23 (71.670,30) (15.540,88)
Utilidades e Serviços (596.569,82) (74.308,11)

Vide
Depreciações e Amortizações Nota 24 (737.123,78) (6.391,31)
Demais Despesas Administrativas (2.427.671,34) (1.947.208,81)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Patrimônio Superavit/Deficit (-)Ajustes Exercícios Reservas Reservas Ajustes de

Social Acumulados Anteriores Ajustadas Imunidades Avaliações
Saldos em 31/12/2017 34.002.823,79 89.302.687,38 – 68.306.534,61 11.104.921,15 18.997.246,39
Realização Reserva de Reavalição – – – (979.651,89) – –
Ajustes Reservas – – – – 14.657.860,62 –
Ajustes de Avaliações – – – – – (6.390.616,46)
Outros Resultados Abrangentes – – – (979.651,89) 14.657.860,62 (6.390.616,46)
Superavit do Período – 8.525.552,50 – – – –
Saldos em 31/12/2018 34.002.823,79 97.828.239,88 – 67.326.882,72 25.762.781,77 12.606.629,93
Mudanças de Políticas Contábeis 115.209.704,99 – – – – –
Realização Reserva de Reavalição – – – (4.061.486,98) – –
Ajustes Reservas – – – – (25.762.781,77) –
Ajustes de Avaliações – – – – – 3.659.999,75
Ajustes Ex.Anteriores – – (87.169,29) – – –
Outros Resultados Abrangentes 115.209.704,99 – (87.169,29) (4.061.486,98) (25.762.781,77) 3.659.999,75
Superavit do Período – 29.059.564,14 – – – –
Saldos em 31/12/2019 149.212.528,78 126.887.804,02 (87.169,29) 63.265.395,74 – 16.266.629,68

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
2019 2018

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Superavit do Exercício 29.059.564,14 12.885.523,69
Ajustes Avaliações 4.061.486,98 6.390.616,46
Baixa Bens Patrimoniais 113.259,54 –
Provisão P/Créditos de Liquidação Duvidosa 187.463,44 574.522,59
Superavit Ajustado 33.421.774,10 19.850.662,74
(Aumento) Redução em Aplicações 

Financeiras (6.890.719,69) (11.954.730,40)
(Aumento)Redução em Anuidades a Receber 105.057,88 (630.207,43)
(Aumento) Redução em Estoques 630,35 16.427,27
(Aumento)Redução em Outros Créditos 1.042.416,89 3.497.469,37
Aumento (Redução) em Fornecedores (686.854,02) 1.329.872,52
Aumento em Obrigações com Empregados 355.077,99 1.395.170,46
Aumento (Redução) em Encargos Retidos 10.713,14 (19.989,28)
Aumento (Redução) em Recursos de Terceiros (8.622,86) (9.516,95)
Aumento (Redução) em Provisões 

Trabalhistas (2.515.520,02) 5.776.768,60
Aumento (Redução) em Receitas Antecipadas 442.509,41 655.553,61
Aumento (Redução) em Contas a Pagar (5.209,56) 39.708,95
Aumento (Redução) em Outras Obrigações 286.862,51 (17.356,41)
Caixa Líquido Proveniente das 

Atividades Operacionais 25.558.116,12 19.929.833,05
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições do Imobilizado (7.307.089,47) (12.555.976,70)
Caixa Líquido Usado nas Atividades 

de Investimento (7.307.089,47) (12.555.976,70)
18.251.026,65 7.373.856,35

Demonstação do aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 134.774.902,07 127.401.045,72
No final do exercício 153.025.928,72 134.774.902,07
Aumento Líquido de Caixa e Equiva-

lentes de Caixa 18.251.026,65 7.373.856,35
Notas 2019 2018

Demais Receitas 3.678.574,41 3.560.258,24
Aluguéis 2.692.492,47 2.594.725,24
Doações/Eventos 315.666,95 325.644,11
Outras Receitas 670.414,99 639.888,89
Alienações Patrimoniais (73.759,54) 997.986,70
Patrimoniais 39.500,00 1.016.409,25
Perdas p/Obsolência (113.259,54) (18.422,55)
Resultado antes das Receitas e 

Despesas Financeiras 16.692.869,19 (3.005.703,80)
Receitas Financeiras 12.366.694,95 11.531.256,30
Receitas Financeiras 27 12.697.300,82 11.799.714,80
(-) Despesas Financeiras (330.605,87) (268.458,50)
Resultado Líquido 29.059.564,14 8.525.552,50
Imunidade da Cota Patronal 28 7.622.215,41 –
Imunidade da Cota Patronal – Usufruída 7.622.215,41 –
Trabalho Voluntário 29 1.285.347,84 3.800.000,00
Trabalho Voluntário 1.285.347,84 3.800.000,00
Superavit do Exercício 29.059.564,14 8.525.552,50

6.2. Imobilizações Operacionais (Imóveis, Móveis e Obras em Andamento para uso das Atividades Operacionais):
2018 Aquis/Transf. Baixas/Transf. 2019

Imobilizacoes operacional 58.575.868,65 25.280.302,60 14.258.196,37 69.597.974,88
Terrenos 1.107.447,83 2.610.270,81 612.165,61 3.105.553,03
Edificacoes 30.656.964,55 19.365.450,19 5.940.650,69 44.081.764,05
Moveis e utensilios 6.514.925,39 448.880,37 36.934,95 6.926.870,81
Maquinas e equipamentos 3.840.017,88 1.105.074,50 39.742,80 4.905.349,58
Veiculos 1.376.746,71 138.505,50 205.818,98 1.309.433,23
Equipamentos de processamento de dados 3.924.247,00 617.079,07 47.418,07 4.493.908,00
Obras em andamento 10.941.313,35 332.799,57 7.375.465,27 3.898.647,65
Biblioteca 150.504,71 0,00 0,00 150.504,71
Direito de propriedade s/imoveis 49.601,23 0,00 0,00 49.601,23
Aparelhos medico/cirurgicos 14.100,00 0,08 0,00 14.100,08
Obras em andamento – casa residencial 0,00 565.746,87 0,00 565.746,87
Obras em andamento – anfiteatro 0,00 65.902,93 0,00 65.902,93
Obras em andamento – ensino medio 0,00 30.592,71 0,00 30.592,71
(-) Depreciacao imobilizado operacional 14.528.842,25 1.488.801,94 3.063.973,86 16.104.014,17
Edificacoes 6.476.969,92 1.299.067,86 1.699.563,62 6.877.465,68

2018 Aquis/Transf. Baixas/Transf. 2019
Moveis e utensilios 3.332.156,93 23.176,79 509.922,02 3.818.902,16
Maquinas e equipamentos 1.553.706,41 9.965,34 334.137,63 1.877.878,70
Veiculos 894.924,56 122.152,56 133.447,32 906.219,32
Equipamentos de processamento de dados 2.116.291,39 34.439,39 386.303,27 2.468.155,27
Biblioteca 150.504,71 0,00 0,00 150.504,71
Aparelhos medico/cirurgicos 4.288,33 0,00 600,00 4.888,33
Reajustado – imobilizacoes operacional 77.113.459,94 874.453,82 8.727.451,66 69.260.462,10
Terrenos 36.815.553,27 162.185,00 6.430.167,25 30.547.571,02
Edificacoes 39.541.687,62 711.397,43 2.263.875,53 37.989.209,52
Maquinas e equipamentos 62.863,62 0,00 0,00 62.863,62
Veiculos 120.652,51 0,00 32.184,00 88.468,51
Equipamentos de processamento de dados 37.633,43 871,39 0,00 38.504,82
Moveis e utensilios 535.069,49 0,00 1.224,88 533.844,61
(-) Reajustado – depreciacao imobilizado operacional 9.798.206,78 389.231,46 823.489,25 10.232.464,57
Edificacoes 9.054.403,12 354.610,97 816.449,31 9.516.241,46
Moveis e utensilios 549.025,42 2.355,84 2.891,00 549.560,58
Maquinas e equipamentos 37.956,94 0,00 3.196,90 41.153,84
Veiculos 120.652,51 32.184,00 0,00 88.468,51
Equipamentos de processamento de dados 36.168,79 80,65 952,04 37.040,18
Entre os valores lançados a débito de Terrenos, Edificações e Obras em Andamento, existem transferências de Imóveis que estavam classificados como 
Imóveis para Investimento. Assim também como os valores lançados a crédito de Terrenos e Edificações. 
6.3 Investimentos (Imóveis usados para Investimentos): 2018 Aquis/Transf. Baixas/Transf. 2019
Investimentos 12.531.576,73 9.772.761,39 13.719.528,93 8.584.809,19
Edificacoes 184.952,64 7.488.578,36 184.952,64 7.488.578,36
Terrenos 0,00 53.724,16 0,00 53.724,16
Obras em andamento – chacara sao jose 553.073,25 516.177,83 1.069.251,08 0,00
Obras em andamento – predio hospital 3.446.898,33 848.713,07 3.445.218,33 850.393,07
Obras em andamento – ensino anfiteatro 6.816.376,79 65.902,93 6.882.279,72 0,00
Obras em andamento – ensino medio 1.530.275,72 30.592,71 1.560.868,43 0,00
Obras em andamento – casa residencial 0,00 576.958,73 576.958,73 0,00
Obras em andamento – ceta 0,00 192.113,60 0,00 192.113,60
(-) Depreciacao investimentos – 0,00 829.418,65 829.418,65
Edificacoes – 0,00 829.418,65 829.418,65
Reajustado – investimentos – 7.820.460,35 0,00 7.820.460,35
Edificacoes – 1.552.478,10 0,00 1.552.478,10
Terrenos – 6.267.982,25 0,00 6.267.982,25
Reajustado – imobilizacoes operacional 77.113.459,94 874.453,82 8.727.451,66 69.260.462,10
Terrenos 36.815.553,27 162.185,00 6.430.167,25 30.547.571,02
Edificacoes 39.541.687,62 711.397,43 2.263.875,53 37.989.209,52
Maquinas e equipamentos 62.863,62 0,00 0,00 62.863,62
Veiculos 120.652,51 0,00 32.184,00 88.468,51
Equipamentos de processamento de dados 37.633,43 871,39 0,00 38.504,82
Moveis e utensilios 535.069,49 0,00 1.224,88 533.844,61
(-) Reajustado – depreciacao investimentos 0,00 0,00 155.818,52 155.818,52
Edificacoes 0,00 0,00 155.818,52 155.818,52
Entre os valores lançados a débito de Terrenos, Edificações e Obras em Andamento, existem transferências de Imóveis que estavam classificados como 
Imóveis para Investimento. Assim também como os valores lançados a crédito de Edificações e Obras em Andamento.
6.4 Intangível: 2018 Aquisições Baixas/Transf. 2019
Bens intangiveis 1.101.322,35 184.664,79 0,00 1.285.987,14
Marcas e patentes 3.612,00 0,00 0,00 3.612,00
Software em construcao e uso 653.088,45 95.526,49 0,00 748.614,94
Direito de uso de sotware 444.621,90 89.138,30 0,00 533.760,20
(-) Amortização 230.833,26 0,00 173.034,15 403.867,41
Software em construcao e uso 61.749,41 0,00 129.467,32 191.216,73
Direito de uso de software 169.083,85 0,00 43.566,83 212.650,68
O saldo da Reavaliação do Imobilizado realizada em 2007 está sendo baixado em decorrência da depreciação. 
7. Redução ao Valor Recuperável – Não houve evidência objetiva de que em 
algum Ativo tenha havido perda em seu valor recuperável registrado. Passivo 
Circulante: 8. Fornecedores – Valores devidos a Fornecedores, decorrentes 
de materiais de consumo, de escritório e de serviços. 9. Obrigações com 
Empregados – Compreendem:

2019 2018
Salários a Pagar 2.065.146,33 1.555.241,15
Rescisões a Pagar 2.841,60 0,00
INSS Retido a Recolher 299.940,94 264.645,91
IR Retido a Recolher 532.211,73 159.408,33
Contribuições Sindicais Retidas a Recolher 16.133,49 16.279,33
FGTS a Recolher 255.489,47 275.204,58
Plano de Saúde Retido a Repassar 73.568,61 77.097,12
IRF a Compensar – PIS (Nota 5.4) 0,00 432.196,31
Convênios Diversos 20.593,42 18.242,72
Empréstimos Consignados Descontados em Folha 32.493,94 65.435,12
Outros 108.447,83 188.038,80

3.406.867,36 3.051.789,37

10. Provisões – Composição dos Saldos: 2019 2018
Previdência Social – INSS – Cota Patronal – 93.548,01
Provisões P/Férias 1.604.022,15 1.833.778,51
Provisão Multa 40% FGTS – 22.696,92
Provisões INSS S/13o e FÉRIAS – 1.217.273,66
Provisões FGTS S/13o e FÉRIAS – 429.784,54
Provisões PIS S/13o e FÉRIAS – 54.589,26
Provisão Multa 40% FGTS S/13o E FÉRIAS – 48.391,83
Provisão Cota Patronal s/Provisão de 13o e FÉRIAS – 419.479,44

1.604.022,15 4.119.542,17
10.1. Conforme Nota: Mudança de Política Contábil (1), os saldos das 
Provisões constituídas em 2018 foram estornados contra o Patrimônio 
Líquido e, em 2019, foram constituídas as Provisões, na forma da NBC TG 
25 -- Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovada pela 
Resolução CFC 1.180/09. 10.2. O saldo de Provisão de PIS foi estornado em 
função da Sentença Condenatória contra a União, conforme Nota 5.4. 11. 
Receitas Antecipadas – Compreendem às Parcelas da Anuidade, antecipação 
das parcelas da Atividade Esportiva e, outras taxas de aulas extracurriculares, 
ambas referentes ao ano letivo seguinte, 2020:
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Pavimentadora e Construtora Vicente Matheus Ltda.
CNPJ/ME nº 60.576.865/0001-22 – NIRE 35.201.071.567
Edital de Convocação – Reunião de Sócios

Espólio de Marlene Colla Matheus, na qualidade de sócia da Pavimentadora e Construtora Vicente Matheus Ltda., 
sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo-SP, na Rua São Jorge, nº 96, Parque São Jorge, devidamente 
inscrita no CNPJ nº 60.576.865/0001-22, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob NIRE 35.201.071.567 
(“Sociedade”), com fundamento no artigo 1.073, I, do Código Civil, convoca os demais sócios a se reunirem em Reunião 
de Sócios, a ser realizada via videoconferência, tal como autorizado pelo art. 1.080-A, do Código Civil (link para 
acesso à reunião pela plataforma Zoom: https://us02web.zoom.us/j/82829355225), no dia 03/12/2020, às 10:30 
horas em primeira convocação e às 11:00 horas em segunda convocação, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) deliberar sobre as contas da Sociedade e eventual destinação dos resultados, relativamente ao exercício findo 
em 31/12/2019, (ii) solicitar à administração da Sociedade esclarecimentos sobre a falta de convocação dos eventos 
corporativos obrigatórios relativamente aos últimos 5 exercícios sociais; (iii) deliberação sobre a nomeação de novos 
administradores; (iv) deliberar sobre a mudança do CNAE da Sociedade, visando a baixa de sua inscrição estadual, bem 
como; (v) eventuais outros assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 24/11/2020.

Espólio de Marlene Colla Matheus, Inventariante: Líbera Lourdes Colla Bolsoni
(25, 26 e 27/11/2020)

Mafe Energia e Participações S.A. – CNPJ/MF nº 08.386.634/0001-36
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais
2017 2016

Lucro líquido do exercício 13.408 49.543
Aumento e diminuição nas contas do ativo e passivo
Adiantamentos a fornecedores (126) (67)
Despesas antecipadas (168) –
Depósitos judiciais (51) –
Fornecedores (18) 18
Obrigações tributárias 5 2
Obrigações trabalhistas (3) 13
Caixa líquido das atividades operacionais 13.047 49.509
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (14.928) (24.289)
Provisão para perda de investimentos – (42.052)
Caixa líquido das atividades de investimentos (14.928) (66.341)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 1.830 16.830
Caixa líquido das atividades de financiamentos 1.830 16.830
Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa (51) (2)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 51 53
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício – 51

Ativo 2017 2016
Circulante 361 118
Caixa e equivalentes de caixa – 51
Adiantamentos a fornecedores 193 67
Despesas antecipadas 168 –
Não circulante 257.005 242.788
Partes relacionadas – ativo 195.902 196.664
Depósitos judiciais 51 –
Investimentos 61.052 46.124
Total do ativo 257.366 242.906
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante 17 33
Fornecedores – 18
Obrigações tributárias 7 2
Obrigações trabalhistas 10 13
Não circulante 231.112 230.044
Partes relacionadas – passivo 231.112 230.044
Patrimônio líquido 26.237 12.829
Capital social 1 1
Reserva de lucros 26.236 12.828
Total do passivo e do patrimônio líquido 257.366 242.906

Despesas operacionais 2017 2016
Despesas gerais e administrativas (1.931) (4.561)
Outras receitas, líquidas 411 –
Resultado com equivalência 14.928 66.341

13.408 61.780
Resultado antes do resultado financeiro 13.408 61.780
Resultado financeiro líquido – (12.237)
Lucro líquido do exercício 13.408 49.543

Demonstrações do Resultado

2017 2016
Lucro líquido do exercício 13.408 49.543
Total do resultado abrangente do exercício 13.408 49.543
Total do resultado abrangente atribuível ao: 13.408 49.543
Acionistas 13.408 49.543

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Lucros/(prejuí-
zos) acumulados Total

Saldos em 01/01/2016 1 – (36.715) (36.714)
Lucro líquido do exercício – – 49.543 49.543
Constituição de reservas de lucros – 12.828 (12.828) –
Saldos em 31/12/2016 1 12.828 – 12.829
Lucro líquido do exercício – – 13.408 13.408
Constituição de reservas de lucros – 13.408 (13.408) –
Saldos em 31/12/2017 1 26.236 – 26.237

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

As Demonstrações Financeiras completas e o Relatório dos Auditores Inde-
pendentes estarão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia
anteriormente à realização da AGE que for deliberar sobre as mesmas.

Ana Paula Gil Dias – Diretora Rodrigo Miranda – Diretor
Devanildo Forato – Contador CRC SP 185.361/O-0 S-PA

Mafe Energia e Participações S.A. – CNPJ/MF nº 08.386.634/0001-36
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais / Ativo Demonstrações do Resultado 2019 2018

Lucro líquido do exercício 28.428 10.244
Aumento e diminuição nas contas do ativo e passivo
Adiantamentos a fornecedores 22 (127)
Impostos a recuperar (4)
Despesas antecipadas (57) (51)
Depósitos judiciais 51 –
Fornecedores 277 –
Obrigações tributárias 5 (2)
Obrigações trabalhistas 14 (5)
Caixa líquido das atividades operacionais 28.736 10.059
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (34.915) (11.937)
Caixa líquido das atividades de investimentos (34.915) (11.937)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 7.203 1.879
Caixa líquido das atividades de financiamentos 7.203 1.879
Aumento/(diminuição) líquido de caixa 
e equivalentes de caixa 1.024 1

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.025 1

As Demonstrações Financeiras completas e o Relatório dos Auditores Inde-
pendentes estarão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia
anteriormente à realização da AGE que for deliberar sobre as mesmas.

2019 2018
Circulante 1.603 540
Caixa e equivalentes de caixa 1.025 1
Adiantamentos a fornecedores 298 320
Despesas antecipadas 276 219
Impostos a recuperar 4 –
Não circulante 308.940 300.993
Partes relacionadas – ativo 153.792 180.709
Depósitos judiciais – 51
Investimentos 155.148 120.233
Total do ativo 310.543 301.533
Passivo e patrimônio líquido 2019 2018
Circulante 306 10
Fornecedores 277 –
Obrigações tributárias 10 5
Obrigações trabalhistas 19 5
Não circulante 198.084 217.798
Partes relacionadas – passivo 198.084 217.798
Patrimônio líquido 112.153 83.725
Capital social 1 1
Reserva de lucros 112.152 83.724
Total do passivo e do patrimônio líquido 310.543 301.533

Despesas operacionais 2019 2018
Despesas gerais e administrativas (2.520) (1.690)
Outras despesas, líquidas (3.966) (2)
Resultado com equivalência 34.915 11.937

28.429 10.245
Resultado antes do resultado financeiro 28.429 10.245
Resultado financeiro líquido (1) (1)
Lucro líquido do exercício 28.428 10.244

2019 2018
Lucro líquido do exercício 28.428 10.244
Total do resultado abrangente do exercício 28.428 10.244
Total do resultado abrangente atribuível ao: 28.428 10.244
Acionistas 28.428 10.244

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º/12/2017 1 73.480 – 73.481
Lucro líquido do exercício – – 10.244 10.244
Constituição de reservas de lucros – 10.244 (10.244) –
Saldos em 31/12/2018 1 83.724 – 83.725
Lucro líquido do exercício – – 28.428 28.428
Constituição de reservas de lucros – 28.428 (28.428) –
Saldos em 31/12/2019 1 112.152 – 112.153

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Ana Paula Gil Dias – Diretora Rodrigo Miranda – Diretor
Devanildo Forato – Contador CRC SP 185.361/O-0 S-PA

Barzel Cajamar I Investimentos Imobiliários Ltda. 
CNPJ/ME nº 26.603.081/0001-08 – NIRE 35.230.269.094

Ata de Reunião de Sócios, realizada em 25 de novembro de 2020
1. Data, Hora e Local: em 25/11/2020, às 10 h., na sede da Barzel Cajamar I. 2. Convocação e Presença: presença dos 
sócios representando a totalidade do capital social Nessim Daniel Sarfati e Brasia III Properties Investimentos Imobiliários 
S.A. 3. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luís Carlos Martins Ferreira. 4. Ordem do Dia: aprovação 
da redução do capital social da Sociedade, nos temos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. 5. Deliberações: os 
sócios resolveram, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar: (i) A redução do capital social da Sociedade dos atuais 
R$ 1.560.000,00, dividido em 1.560.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, para R$ 460.000,00, ou seja, uma 
redução de R$ 1.100.000,00, mediante o cancelamento de 1.100.000 quotas da Sociedade, tendo em vista que o capital 
social da Sociedade é excessivo em relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil. 
(ii) A presente redução do capital social será feita restituindo-se o valor das quotas à sócia Brasia III, acima qualificada, 
conferindo-se o prazo de 90 dias para eventual manifestação de credores quirografários, nos termos do artigo 1.084, caput 
e parágrafo 1º, do Código Civil. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente Ata, a qual, 
lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os sócios presentes. São Paulo/SP, 25/11/2020. Assinaturas: 
Mesa: Nessim Daniel Sarfati – Presidente; Luís Carlos Martins Ferreira – Secretário. Sócios: Nessim Daniel Sarfati; Brasia 
III Properties Investimentos Imobiliários S.A., por: Nessim Daniel Sarfati – Diretor Presidente.

… continuação 2019 2018
Parcelas da Anuidade 2.709.728,99 2.251.294,44
Parcelas Esportes 4.240,50 0,00
Outras Receitas 10.268,30 30.433,94

2.724.237,79 2.281.728,38
Passivo Não Circulante: 12. Provisões – 12.1. Conforme Nota: Mudança de 
Política Contábil (2), os saldos provisionados a título de Provisões Contingen-
ciais, referente à imunidade do art.195, § 7º da Constituição Federal, após o 
julgamento da ADI 4480, foram estornados contra o Patrimônio Social. 12.2. 
Conforme Nota: Mudança de Política Contábil (1), os saldos provisionados a 
título de Provisões Trabalhistas, foram estornados contra o Patrimônio Social. 
12.3. A Provisão para Contingências constituída em razão dos Autos de Infração 
DEBCAD Nos. 37.011.719-0 e 37.011.718-2, referentes aos valores apurados 
de Cota Patronal sobre a Folha de Pagamentos, dos anos de 2006 e 2007, 
conforme Nota: Mudança de Política Contábil (2), foi estornada contra o 
Patrimônio Social, pois, a fundamentação dos Autos citados era o descumpri-
mento de exigências fixadas por lei ordinária (Lei 8.212/91), o que foi julgado 
inconstitucional pela ADI 4480. Os saldos de 2018 estornados em 2019 foram:

2019 2018
Provisões Contingenciais Ct. Patronal – CEBAS 

a analisar 12.1 – 68.529.757,62
Provisões Multa 40% FGTS Depositado 12.2 – 10.590.029,72
Cota Patronal Ação Judicial 12.3 – 8.410.440,86
Provisão Contingências Trabalhistas – Processos 12.3 – 324.151,31

– 87.854.379,51
Patrimônio Líquido: 13. Patrimônio Social – Todos os saldos provisionados 
a título de PIS sobre Folha de Pagamentos, Cota Patronal sobre Folha de Paga-
mentos, Provisões Trabalhistas e Provisões Contingenciais (Autos de Infração 
SRFB), conforme as Notas 10 e 13, foram estornados contra o Patrimônio, 
justificando sua evolução significativa, o que fica melhor demonstrado nas 
Demonstrações do Patrimônio Líquido. 14. Ajustes de Exercícios Anteriores 
– Indevidamente, no exercício anterior, receitas de parcelas da Anuidade que 
se referiam ao exercício presente, foram classificadas em conta de Resultado, 
quando deveriam ter sido registradas em Receitas Antecipadas, alterando o 
Resultado. O valor correspondente foi registrado neste exercício, nesta conta. 
15. Reservas Ajustadas Bens Móveis/Imóveis – Corresponde ao saldo da 
última Reavaliação efetuada em 2007, está sendo baixado conforme ocorre 
a depreciação, em conformidade com a Lei No.11.638/07. 16. Reservas das 
Imunidades – Em conformidade com as Mudanças de Políticas Contábeis 
já explicitadas aqui, especialmente a relatada no Evento Subsequente (1) a 
Entidade firmou entendimento no sentido de não efetuar nenhuma Reserva de 
Imunidade, considerando que o exercício do gozo à Imunidade está ligado aos 
requisitos exigidos no art.14 do Código Tributário Nacional, os quais a Asseij 
atende em decorrência de sua natureza assistencial, delimitada nos seus 
objetivos estatutários. Os saldos estornados contra o Patrimônio conforme 
as Notas de Mudanças de Políticas Contábeis foram:
Reservas das Imunidades 2018
PIS 1.344.176,08
COFINS 3.018.638,88
ISSQN 4.382.048,72
COTA PATRONAL 13.432.697,56
SAT 651.858,68
TERCEIROS 2.933.361,85

25.762.781,77
Demonstração do Resultado do Exercício: 17. Em atendimento à Resolução 
CFC 1.409/2012, que aprovou a ITG 2002(R1): 17.1. A Receita Bruta com a 
Atividade de Educação, corresponde ao total de 6.517 alunos matriculados. 
17.2. O desmembramento desta Receita, com e sem Gratuidades é:
Parcelas da Educação Básica 2019
Total 95.751.093,22
Pagantes 81.130.543,12
Educação Infantil 4.748.717,67
Ensino Fundamental I 33.355.483,45
Ensino Fundamental II 25.835.660,00
Ensino Médio 13.424.812,00
Creche 3.765.870,00

2019
Bolsistas Integrais(Não Pagantes) 14.620.550,10
Educação Infantil 5.168.602,29
Ensino Fundamental I 1.576.121,00
Ensino Fundamental II 2.027.005,00
Ensino Médio 1.468.133,00
Creche 3.365.196,81
Técnico Profissionalizante 1.015.492,00
18. Vide Nota: Mudança de Política Contábil(3). 19. As Gratuidades foram 
concedidas na forma da Lei 12.101/2009, nos seguintes valores: 19.1.:
2019 R$ 10.857.921,45
801 Bolsistas 100% Lei 12.101/09 R$ 10.352.319,02
91 Bolsistas 50% Lei 12.101/09 R$ 505.602,43
Também foram concedidas 283 Bolsas Institucionais (Bolsas 100% – Con-
venção Coletiva) que totalizaram um valor de: R$ 4.195.823,08. 19.2. Ainda 
na forma da Lei 12.101/09, os requisitos foram atendidos conforme abaixo:

Lei 12.101 de 2009 (alterada pela Lei 12.868 de 2013) 
Portaria Normativa MEC nº 15 de 2017

Educação Básica
Total de alunos matriculados (a) 6.517
Alunos bolsa integral (Lei 12.101/2009) 256
Alunos bolsa integral e com deficiência (Lei 12.101/2009) –
Alunos bolsa integral e em tempo integral (Lei 12.101/2009) 545
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 – PROUNI) –
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) (Lei 12.101/2009) –
Número total de alunos com bolsa integral (Lei 12.101/2009) 801
Outras bolsas integrais (b) 283
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação ou 

sequencial de formação específica regulares (c) –
Alunos inadimplentes (d) 26
Alunos Pagantes: (a) – (b) – (c) – (d) 6.208
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) 91
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 – PROUNI) –
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu 

sensu) (Lei 12.101/2009) –
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% 

(Lei 12.101/2009) 91
Numero total de bolsas integrais equivalentes 1.065
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade com os 

benefícios complementares R$ 778.663,14
Receita Bruta anual de Mensalidades R$ 95.751.093,22
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes 6.491
Valor de referência utilizado para conversão dos benefí-

cios complementares R$ 14.751,36
Bolsas integrais convertidas em benefícios complementares 52 Atendido
Limite de benefícios complementares (até 25% do 

máximo de bolsas integrais) 355
Número de benefícios complementares utilizado no cálculo 52
Verificação do atendimento das proporções de 

bolsas de estudo Art. 13
Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação Superior 

sem Prouni 1/4) Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 Atendido
20. Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, Vide Nota 3.1. 21. Em 
função da Mudança de Política Contábil (1), não foram efetuadas provisões 
de Encargos sobre a Receita neste exercício. 22. Em função das Mudanças de 
Políticas Contábeis (1), (2) e (3), não foram efetuadas provisões de Encargos 
e/ou relacionadas à Imunidade do art.195 § 7º. da Constituição Federal. 23. 
A Entidade tem contratado Seguros Patrimoniais, Educacionais e de Veículos, 
cujos prêmios totalizaram R$ 924.599,48. 24. Vide Nota 6.1. 25. A assistência 
social é totalmente gratuita, por isso não tem Receita Própria. Os Recursos 
são próprios da Entidade. O serviço socioassistencial mantido pela ASSEIJ 
no município de São Paulo desenvolve ações de proteção social básica, de 
forma permanente, planejada, continuada e gratuita. Seu objetivo é atender 

Relatório da Auditoria Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Conselheiras da Associação Educadora da Infância e 
Juventude – ASSEIJ. São Paulo/SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da Associação Educadora da Infância e Juventude – ASSEIJ, que 
compreendem o balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro do ano 
de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Associação Educadora da Infância e Juventude – ASSEIJ em 31/12/2019, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base de opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação a Associação, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos no desenvolvimento da auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 

As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Associação. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a entidade a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Entendemos que com a publicação do Decreto Legislativo nº 06 
de 20/03/2020 sobre o estado de calamidade pública no território nacional, 
as demonstrações contábeis da Associação deverão ser avaliadas com 
frequente periodicidade a fim de análise do grau dos possíveis impactos 
econômicos e financeiros em sua continuidade, especialmente pelas medidas 
de distanciamento social impostas ao setor de educação, sem previsão de 
enceramento na data de emissão deste relatório. • Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Parágrafo de outros assuntos: As demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31/12/2018, cujos valores estão apresentados 
para fins de comparação, foram examinadas por outros auditores, com a 
emissão de relatório, datado de abril de 2019. Novo Hamburgo, 28/04/2020. 
LR Consultoria Contábil Eireli, Auditora e Contadora CRC/RS nº 3.848, CNAI/
PJ nº 103. Liliana Regina Ramos – Contadora CRC/RS nº 47.590, Auditora 
Independente CNAI Nº 5.796.

Terezinha Fernandes de Oliveira – Diretora Presidente
Flávia Andressa Silva Nery – Técnica em Contabilidade

CRC 1SP 219.395/O-4

aos usuários da Política de Assistência Social, que se encontram em situação 
de vulnerabilidade e risco social e pessoal, na perspectiva da autonomia e 
garantia de direitos dos usuários, em consonância com a Lei 8.742/93, LOAS, 
a Política Nacional de Assistência Social e a Resolução 109/2009/CNAS.
Tipo Atendidos Valor
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Víncu-

los para crianças de 6 a 14 anos e 11 meses 67 221.124,73
26. Em conformidade com o art. 6º letras b e d, a Asseij exerce atividades de 
Alojamento/Pensionato e Cantina Interna. Em atendimento à NBC TG 26, os 
custos e impostos incidentes sobre a Receita da Cantina restaram demons-
trados conforme abaixo: 2019
(+) Receita Cantinas 1.821.326,78
(-) ICMS 171.020,77
(-) CMV 799.625,83
(=)Receita Líquida 850.680,18

27. Em atendimento à NBC TG 26, os valores de juros que compõem o saldo 
da Receita Financeira totalizaram: 2019: Juros de Mora s/atraso escolar: 
519.007,97; Juros de Mora p/atraso de aluguel: 1.689,02. 28. Na forma da 
Imunidade Tributária conferida pelo art.195§ 7º da Constituição Federal, conside-
rando os requisitos do art.14 do Código Tributário Nacional, a Asseij reconheceu 
o total de R$ 7.622.215,41, como Cota Patronal sobre a Folha de Pagamentos, 
no ano de 2019. Conforme as Mudanças de Políticas Contábeis relatadas, no 
exercício anterior o reconhecimento desta Imunidade se dava por meio de 
constituição de Provisões. 29. Na forma da Resolução CFC No.1.409/12, que 
aprovou a ITG 2002(R1), o trabalho Gratuito das Associadas da Asseij prestado 
à Entidade, foi reconhecido pelo valor justo de mercado. São Paulo, 31/12/2019.
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DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,3502 / R$ 5,3508 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,3180 / R$ 5,3200 *
Turismo - R$ 5,307 /
 R$ 5,477

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -1,06%

OURO BM&F

R$ 306,20

BOLSAS

Bovespa (Ibovespa)
Variação: 0,32%
Pontos: 110.132
Volume financeiro: 
R$ 29,056 bilhões
Maiores altas: CVC ON 
(9,79%), Usiminas PN 
(7,05%), Petrorio ON 
(5,96%)
Maiores baixas: Cogna 
ON (-2,79%), Ambev 
ON (-1,76%), Yduqs ON 
(-1,73%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,16%
Dow Jones (Nova York): 
-0,58%
Nasdaq (Nova York): 
0,48%
CAC 40 (Paris): 0,23%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,02%
Financial 100 (Londres): 
-0,64%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,50%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,31%
Shanghai Composite 
(Xangai): -1,19%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -1,28%
Merval (Buenos Aires): 
0,03%
IPC (México): -1,25%

Confira no nosso site as principais 
notícias do dia:

www.datamercantil.com.br

Mafe Energia e Participações S.A. – CNPJ/MF nº 08.386.634/0001-36
Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Fluxos de CaixaDemonstrações do Resultado
2018

2017 
(reapresentado)

Lucro líquido do exercício 10.243 60.652
Aumento e diminuição nas contas do ativo e passivo
Adiantamentos a fornecedores (127) (126)
Despesas antecipadas (51) (168)
Depósitos judiciais – (51)
Fornecedores – (18)
Obrigações tributárias (2) 5
Obrigações trabalhistas (5) (3)
Caixa líquido das atividades operacionais 10.058 60.291
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos (11.936) (62.172)
Caixa líquido das atividades de investimentos (11.936) (62.172)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 1.879 1.830
Caixa líquido das atividades de financiamentos 1.879 1.830
Aumento/(diminuição) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 1 (51)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – 51
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1 –

As Demonstrações Financeiras completas e o Relatório dos Auditores Inde-
pendentes estarão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia
anteriormente à realização da AGE que for deliberar sobre as mesmas.

Ativo 2018 2017 (reapresentado) 01/01/2017
Circulante 540 361 361
Caixa e equivalentes de caixa 1 – –
Adiantamentos a fornecedores 320 193 193
Despesas antecipadas 219 168 168
Não circulante 300.992 304.249 257.005
Partes relacionadas – ativo 180.709 195.902 195.902
Depósitos judiciais 51 51 51
Investimentos 120.232 108.296 61.052
Total do ativo 301.532 304.610 257.366
Passivo e patrimônio líquido 2018 2017 (reapresentado) 01/01/2017
Circulante 10 17 17
Obrigações tributárias 5 7 7
Obrigações trabalhistas 5 10 10
Não circulante 217.798 231.112 231.112
Partes relacionadas – passivo 217.798 231.112 231.112
Patrimônio líquido 83.724 73.481 26.237
Capital social 1 1 1
Reserva de lucros 83.723 73.480 26.236
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 301.532 304.610 257.366

Despesas operacionais 2018 2017 (reapresentado)
Despesas gerais e administrativas (1.690) (1.931)
Outras (despesas)/receitas, líquidas (2) 411
Resultado com equivalência 11.936 62.172

10.244 60.652
Resultado antes do resultado financeiro 10.244 60.652
Resultado financeiro líquido (1) –
Lucro líquido do exercício 10.243 60.652

2018 2017 (reapresentado
Lucro líquido do exercício 10.243 60.652
Total resultado abrangente do exercício 10.243 60.652
Total resultado abrangente atribuível ao: 10.243 60.652
Acionistas 10.243 60.652

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º/01/2017 1 12.828 – 12.829
Lucro líquido do exercício – – 60.652 60.652
Constituição de reservas de lucros – 60.652 (60.652) –
Saldos em 31/12/2017 (reapresentado) 1 73.480 – 73.481
Lucro líquido do exercício – – 10.243 10.243
Constituição de reservas de lucros – 10.243 (10.243) –
Saldos em 31/12/2018 1 83.723 – 83.724

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Ana Paula Gil Dias – Diretora Rodrigo Miranda – Diretor
Devanildo Forato – Contador CRC SP 185.361/O-0 S-PA

American Life Companhia de Seguros
CNPJ/MF nº 67.865.360/0001-27 – NIRE 35.300.52583-3

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas em 31 de julho de 2020
Data, Hora e Local: Aos 31/07/2020, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada à Avenida Angélica, nº 2.626, 
térreo, Consolação, São Paulo-SP. Convocação e Publicações: Dispensada a publicação dos anúncios de convocação, 
tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, na forma do § 4º do 
artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme atestam as assinaturas do Livro de Registro de Presença de Acionistas. O Relatório 
Anual da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, todos com relação ao 
exercício social encerrado em 31/12/2019, foram publicados nos jornais Diário Oficial da União e a Data Mercantil, na 
edição de 27/02/2020, respectivamente nas páginas 100 a 103, e 5 a 7. Presenças: Acionistas representando a totalidade 
do Capital Social da Companhia, conforme atestam as assinaturas do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Para 
os fins e efeitos do artigo 134, § 1º, da Lei nº 6.404/1976, registrou-se ainda a presença do Sr. Vicente de Paula Alves da 
Cunha, Diretor da Companhia; e do representante da Ernst Young Auditores Independentes S.S.. Mesa: Presidente: Pedro 
Pereira de Freitas; Secretário: Paulo de Oliveira Medeiros. Deliberações: Após exame e discussão, os acionistas presentes, 
com abstenção dos legalmente impedidos, passaram à deliberação das matérias a serem tratadas. Os acionistas delibe-
raram, por unanimidade, sem quaisquer emendas ou ressalvas: Em Assembleia Geral Ordinária: i) aprovar as contas dos 
Administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019, 
auditadas pela Ernst Young Auditores Independentes S.S.; ii) considerando que a Companhia obteve, no exercício social 
encerrado em 31/12/2019, Lucro Líquido de R$ 5.639.950,01 bem como o saldo positivo da Reserva de Reavaliação, no 
valor de R$ 35.463,12, aprovar a proposta da Administração de que os resultados da Companhia sejam distribuídos da 
seguinte forma: a) R$ 281.997,50 para a conta de “Reserva de Lucros – Reserva Legal”; b) R$ 2.210.087,62 para a conta 
de “Reserva de Lucros – Reserva Estatutária”; c) R$ 736.695,87 a título de dividendos; e d) R$ 2.446.632,14 a título de 
Juros sobre o Capital Próprio, sendo o seu valor líquido de imposto de renda imputado ao pagamento de dividendos, nos 
termos do § 7º, do artigo 9º, da Lei nº 9.249/1995. Os acionistas ratificam o pagamento dos Juros sobre o Capital Próprio 
realizado pela Companhia em 2019. Os acionistas, na forma do Artigo 205, § 3º, da Lei nº 6.404, de 1976, aprovam que os 
dividendos ora declarados sejam pagos até 31/12/2020, podendo este valor ser parcelado em até 3 vezes, sendo todas as 
parcelas pagas dentro do exercício social; e iii) aprovar a fixação do limite para a remuneração global mensal dos Admi-
nistradores da Companhia para o exercício fiscal findo em 31/12/2020, em R$ 450.000,00, sendo certo que a distribuição 
deste valor entre os Administradores deverá ser deliberada pela Diretoria Executiva da Companhia. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: i) aprovar a indicação do Sr. Vicente de Paula Alves da Cunha, como Diretor Responsável pelo cumprimento 
do disposto na Resolução CNSP nº 383/2020; ii) aprovar a indicação do Sr. Francisco de Assis Fernandes como Diretor 
Responsável pela Política Institucional de Conduta da Companhia, conforme disposto na Resolução CNSP nº 382/2020; 
iii) considerando a revogação da Circular SUSEP nº 344/2007 pela Circular SUSEP nº 590/2019, aprovar a exclusão do 
Sr. Francisco de Assis Fernandes da qualidade de Diretor Responsável por Controles Internos Específicos para Prevenção 
de Fraude; iv) aprovar a alteração das regras de representação da Companhia contidas no Artigo Décimo Oitavo, caput 
e Parágrafos 1º e 2º do Estatuto Social, mantendo-se a redação do Artigo 18º. § 3º. Dessa maneira, o Artigo 18º. do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 18º. Exceto se de outra forma prevista neste Estatuto 
Social, a representação da Companhia perante terceiros, inclusive a assinatura de quaisquer documentos que impliquem 
em obrigações e/ou direitos à Companhia, se dará por: (i) 02 Diretores em conjunto; (ii) 01 Diretor em conjunto com 
01 procurador com poderes específicos, devidamente constituído; (iii) 02 procuradores, indistintamente, com poderes 
específicos, em conjunto; (iv) 01 Diretor isoladamente, ou por 01 procurador com poderes específicos, devidamente 
constituído, individualmente, para a prática dos seguintes atos: a) representação da Companhia perante quaisquer órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes; b) representação da Companhia perante sindicatos ou 
Justiça do Trabalho, para matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados, e para acordos trabalhistas; c) 
representação da Companhia em juízo, ativa e passivamente; e d) representação da Companhia em processos licitatórios; 
ou (v) 01 Diretor isoladamente, para a assinatura de contratos de seguros, apólices, endossos, aditivos, certificados de 
seguros, bilhetes de seguros e contratos de contragarantia em apólices de seguro garantia. § 1º. As procurações serão 
outorgadas em nome da Companhia pela assinatura de 02 Diretores, devendo especificar os poderes conferidos e, exceto 
as ad judicia, serão sempre por prazo determinado limitado a, no máximo, 01 ano. § 2º. Não terão eficácia jurídica os atos 
praticados em desconformidade com os poderes expressos em procuração pública. § 3º. Para hipotecar, empenhorar, 
adquirir, vender, locar ou por qualquer outra forma em que venham ser alienados ou onerados os bens sociais em geral de 
qualquer natureza, sobretudo imóveis, bem como ainda para contrair empréstimos ou obrigações de natureza financeira, 
financiamentos, emitir, endossar, avalizar títulos de crédito, desde que estas operações não impliquem em atos de mero 
favor ou liberalidade nem tampouco violem a proibição do artigo 73, do decreto-lei 73/66, a Sociedade será sempre 
representada em conjunto pelo Diretor Presidente e mais um Diretor, ou ainda pelo Diretor Presidente em conjunto com 
um procurador.”; e v) aprovar a consolidação do estatuto social da Companhia, com as alterações ora deliberadas, na 
forma do Anexo I à presente Ata. Esclarecimentos: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos 
termos do artigo 130, § 1º, da Lei 6.404/1976. O Conselho Fiscal não foi instalado, tendo em vista a ausência de solicitação 
para o seu funcionamento neste exercício social. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata 
lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: Pedro Pereira de Freitas – Presidente; Paulo 
de Oliveira Medeiros – Secretário. Acionistas: Pedro Pereira de Freitas, Francisco de Assis Fernandes, Paulo de Oliveira 
Medeiros. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 491.497/20-9 em 23/11/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Amethystus A002.20 Participações S.A.
CNPJ/ME em constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 02 de janeiro de 2020
Aos 02/01/2020, às 10h00, na Rua Amaro Cavalheiro, nº 347, 14º andar, sala 1410, São Paulo-SP, reuniram-se os subs-
critores da totalidade do capital social da Amethystus A002.20 Participações S.A., conforme se constatou na Lista de 
Presença e no Boletim de Subscrição. Mesa e Convocação: Sr. Fábio Guimarães Corrêa Meyer, Presidente; Graziela 
Marques Conde, Secretária. Dispensada a convocação prévia consoante o disposto no § 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 
Pauta: (i) Aprovar a constituição da Amethystus A002.20 Participações S.A., (“Companhia”); (ii) Aprovar o Capital Social 
Inicial; (iii) Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia; (iv) Eleger a Diretoria da Companhia; e (v) Deliberar acerca 
da remuneração dos Diretores da Companhia. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos: (i) a constituição 
da Companhia; (ii) o Capital Social inicial da Companhia no montante de R$500,00 em moeda corrente do país, dividido 
em 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$50,00 neste ato, em 
moeda corrente nacional, sendo R$25,00 integralizados pela Stigma Holdings Participações Ltda., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 35.152.346/0001-90, neste ato representada por sua administradora, Graziela Marques Conde, e R$25,00 
integralizados por Kappa Holdings Participações Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 35.144.957/0001-96, neste ato 
representada por sua administradora, Graziela Marques Conde, de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem 
o Anexo II da presente ata, de forma que os R$450,00 remanescentes do capital social serão integralizados no prazo de 
24 meses a contar desta data; (iii) a aprovação do projeto do Estatuto Social, na forma do Anexo I da presente ata; (iv) a 
eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a realização da primeira AGO, passando a Companhia 
a ter os seguintes Diretores, sem designação específica: (a) Fábio Guimarães Corrêa Meyer, portador do RG nº 26.674.688-3 
SSP/SP e do CPF/ME nº 166.927.748-88; e (b) Graziela Marques Conde, portadora do RG nº 44.422.927-9 SSP/SP e do 
CPF/ME nº 231.345.468-17. Os diretores declaram estarem totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei 
das S.A., para o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de exerce-
rem a administração da Companhia; e (v) aceitar a renúncia dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, sendo lavrada a presente ata, que foi aprovada 
e assinada pelos presentes. São Paulo, 02/01/2020. Assinaturas: Fábio Guimarães Corrêa Meyer – Presidente; Graziela 
Marques Conde – Secretária. Visto da Advogada: Rachel de Oliveira Villa Nova Conceição – OAB/SP 363.776. Anexo I 
– Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. Amethystus A002.20 Participações 
S.A. é uma sociedade anônima que rege-se por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Rua Amaro Cavalheiro, 347, andar 14º, sala 1410, Caixa Postal 
A002.20, São Paulo-SP, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exterior (“holding”). 
Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II – Do Capital. Artigo 5º. O capital social é de 
R$500,00, representado por 500 ações, sendo todas ordinárias nominativas, sem valor nominal. § 1º. Cada ação corres-
ponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os 
acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. § 3º. Mediante 
aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para 
efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, 
observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III – Da Assembleia Geral. Artigo 6º. A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no 
ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das 
Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto 
neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando o voto em branco. Capítulo IV – Da 
Administração. Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 02 a 05 membros, 
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assem-
bleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse 
dos novos diretores eleitos. § 1º. Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela 
Assembleia Geral que os eleger. § 2º. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No 
caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos 
demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia 
Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos 
os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante 
qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de 
gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar 
encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou 
em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática 
de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procura-
dores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assina-
tura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos aos mandatários e 
serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as 
quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando 
a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11º. Compete à 
Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcio-
namento. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 12º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não per-
manente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos e igual número 
de suplentes, acionistas ou não. § Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária 
para um mandato de 01 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI – Disposições Gerais. Artigo 13º. O exercício social da 
Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do 
exercício social, a Companhia preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. 
Artigo 14º. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomen-
dação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções 
determinadas em Lei. Artigo 15º. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia 
poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros em perí-
odos menores. Artigo 16º. A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual 
mínimo de 2%. Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, em assembleia geral, pela distribuição de 
um percentual maior. Artigo 17º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de 
sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo 18º. Qualquer ação entre os acionistas ou deles 
contra a Companhia, baseada neste Estatuto Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Visto da Advogada: Rachel de Oliveira Villa Nova Conceição – OAB/SP 336.776. JUCESP – Certifico o registro sob o NIRE 
35.300.548.027 em 23/01/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Companhia de Serviço de Água, Esgoto e Resíduos de Guaratinguetá – SAEG
CNPJ/ME nº 09.134.807/0001-91 – NIRE 35.300.345.584

Ata da Assembléia Geral Ordinária
Aos 27/10/2020, às 10h00min, no Município de Guaratinguetá-SP, na Prefeitura Municipal de Guaratinguetá Rua Aluísio 
José de Castro, 147, Chácara Selles. Convocação: Dispensada nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei Federal 6.404, de 
15/12/1979. Presenças: os subscritores da totalidade do capital social pertencente ao município de Guaratinguetá, o Sr. 
Prefeito Municipal Marcus Augustin Soliva, os membros do Conselho de Administração Srs. João Rodrigues de Alckmin 
Júnior, João Cesar Monteiro dos Santos, Renato Barboza Valentim, João Vitor dos Santos Costa e Miguel Sampaio Júnior, 
os membros do Conselho Fiscal os Srs. Christiano Henrique Zaccara, José Antônio dos Santos Martins, Alexandre Augusto 
Rocha da Costa, Giuliano Lobo França, e Diogo Tavares Margato e o Diretor Financeiro da Companhia Sr. Anderson Antônio 
dos Santos, o presidente do conselho de administração convidou a mim, Sr. Hailton Rodrigues de Almeida, advogado, OAB/
SP sob nº 233885, para secretariar a sessão. Instalada a reunião, procedeu-se à leitura dos assuntos constantes da ordem 
do dia que foram submetidos à apreciação. Dessa forma, o presidente da mesa determinou que fosse cumprida a seguinte 
Ordem do Dia: a) análises e aprovação do Orçamento para exercício de 2021; b) análise do Demonstrativo do Resultado 
do Exercício – DRE do 3º trimestre de 2020. Iniciados os trabalhos conforme ordem do dia: a) o Sr. Miguel Sampaio Júnior, 
juntamente com Sr. Anderson Antônio dos Santos, fizeram os esclarecimentos sobre o Orçamento para exercício de 2021, 
que já havia sido enviado aos membros do conselho de administração e fiscal para análise e manifestação, esclarecidas 
as dúvidas o mesmo foi aprovado por unanimidade; b) foi apresentado o DRE 3º trimestre de 2020, que apurou um lucro 
liquido para período de R$ 824.216,09, totalizando em 2020 um lucro liquido acumulado de R$ 1.625.834,10, que após os 
esclarecimentos pertinentes, os membros se deram por satisfeitos. Encerramento: Não havendo mais assuntos a deliberar, 
foram encerrados os trabalhos. Foi então, suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que, depois de 
transcrita, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Documentos Arquivados na Secretaria da Companhia. 
Certifico que a presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Guaratinguetá, 27/10/2020. Assinaturas: 
João Rodrigues de Alckmin Junior – Presidente do Conselho Administração; Marcus Augustin Soliva – Prefeito Municipal 
de Guaratinguetá; João César Monteiro dos Santos – Vice-Presidente do Conselho Administração; Miguel Sampaio Júnior 
– Diretor Presidente da SAEG – Membro do Conselho Administração; Renato Barboza Valentim – Membro do Conselho 
Administração; João Vitor dos Santos Costa – Membro do Conselho Administração; Anderson Antônio dos Santos – Diretor 
Financeiro; Christiano Henrique Zaccara – Membro do Conselho Fiscal; Diogo Tavares Margato – Membro do Conselho 
Fiscal; Alexandre Augusto Rocha da Costa – Membro do Conselho Fiscal; Giuliano Lobo França – Membro do Conselho 
Fiscal; José Antônio dos Santos Martins – Membro do Conselho Fiscal; Hailton Rodrigues de Almeida – Advogado – OAB/
SP nº 233885. JUCESP – Registrado sob o nº 479.460/20-6 em 13/11/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Associação Assistencial de Saúde Suplementar
Cruz Azul Saúde

(Operadora de Planos de Saúde – Registro ANS nº 411752 – CNPJ nº 03.849.449/0001-17)
Edital de Convocação para Assembleia Geral

O Diretor Presidente da Associação Assistencial de Saúde Suplementar Cruz Azul Saúde, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 20, inciso II, do Estatuto da Entidade, convoca os associados, que estejam no pleno exercício de seus 
direitos, para a Vigésima Quinta Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 26/11/2020, às 10:00 horas, no 
Auditório do Colégio da Polícia Militar, Unidade Centro, na Avenida Cruzeiro do Sul, 400, Canindé, São Paulo-SP. A primeira 
convocação dar-se-á às 10:00 horas da referida data, com a presença mínima de 1/3 (um terço) dos associados com direito 
a voto e, em segunda convocação, trinta minutos depois, com qualquer número, para tratar da seguinte Ordem do Dia: 
Vigésima Quinta Assembleia Geral Ordinária: Apreciação e votação do Relatório, do Balanço e das Contas da Diretoria, 
bem como do Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício 2019. São Paulo, 03/11/2020.

Luciano Antonio da Silva – Diretor Presidente da Cruz Azul Saúde

Esta publicação cancela e substitui a inserida neste jornal na edição de 13 de novembro de 2020,
cujo teor foi equivocadamente trocado por outro edital de convocação desta Associação.

Fale conosco:
comercial@datamercantil.com.br
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Negócios

Transferências por 
Pix, auxílio emer-
gencial e juros 

baixos: o setor bancário foi 
impactado por diversos fa-
tores neste ano. Assim como 
diversos segmentos da eco-
nomia, que viram o contato 
presencial com consumidores 
desaparecer durante a pande-
mia, o setor bancário também 
não escapou de uma maior di-
gitalização. 

“Mesmo pessoas mais ve-
lhas ou que não tinham cos-
tume de realizar transações 
digitalmente passaram a usar 
a internet e estão gostando”, 
diz Roberto Sallouti, presi-
dente do banco BTG Pactual. 
Ele falou durante a Money 
Week, evento sobre investi-
mentos e finanças pessoais 
promovido pelo escritório de 

agentes autônomos EQI em 
parceria com o BTG Pactual. 

Essa tendência deve ace-
lerar o fechamento de agên-
cias bancárias. Para o execu-
tivo, o Brasil ainda é um país 
enorme com realidades muito 
diferentes, então as agên-
cias físicas devem continuar 
sendo necessárias no médio 
prazo. “As agências não vão 
sumir em cinco anos, mas se 
tornarão menos relevantes e 
os grandes bancos precisam 
encontrar um ponto de equi-
líbrio. Mas, nos próximos 20 
anos, quem sabe qual será 
o futuro das agências”, diz 
Sallouti. 

O sistema bancário brasi-
leiro já tem a tradição de usar 
a tecnologia a seu favor há 
muito tempo, diz ele. Durante 
a inflação galopante do início 
dos anos 1990, os bancos pre-

cisavam descontar cheques da 
noite para o dia seguinte, para 
que o dinheiro não perdesse o 
valor, enquanto esse processo 
poderia demorar semanas nos 
Estados Unidos. “Já é um se-
tor pioneiro no uso de tecno-
logia”, afirma Sallouti.

A pandemia acelerou ain-
da mais essa digitalização, 
não apenas pela migração de 
certas atividades para o mun-
do virtual. Com o pagamen-
to do auxílio emergencial, a 
Caixa ajudou a digitalizar 64 
milhões de pessoas — mui-
tas dessas nem sequer tinham 
conta em banco. Outra trans-
formação do sistema financei-
ro é o Pix, afirma o presidente 
do banco. “As transferências 
por DOC e TED vão deixar 
de existir, é uma questão de 
tempo.”

Exame

Pix, fim das agências e juros: qual o 
futuro dos bancos, para o CEO do BTG

A Klabin vai 
aprovar o acor-
do com os con-

troladores para compra de seu 
próprio nome com louvor, de-
pois de uma longa e polêmica 
novela em torno do assunto. A 
assembleia que votará o tema 
acontece só na quinta-feira, 
dia 26, mas a empresa já re-
cebeu os votos à distância en-
caminhados ao escriturador 
das ações (o banco Itaú). Deu 
goleada: 10 x 0 para o sim.

A companhia divulgou 
há pouco ter em mãos votos 
de investidores detentores de 
970 milhões de ações, que re-
presentam aproximadamente 
34% do capital que pode vo-
tar no encontro — ordinárias 
e preferenciais apenas dos 
minoritários. Todos os votos 
— todinhos, mesmo — fo-
ram favoráveis ao negócio. O 
controlador está impedido de 
decidir sobre o tema.

Quando somado os votos 
do BNDES aos já recebidos, 
é possível afirmar com tran-
quilidade que a Klabin supe-
rou essa questão em sua his-
tória, deixando para trás esse 
incômodo em sua governança 
corporativa.

Na prática, a companhia 
alugava sua marca dos con-
troladores, pois eles eram 
os proprietários e recebiam 
royalties pelo seu uso do so-
brenome — equivalente a 
1,37% da receita dos produ-
tos mais vendidos. Esse con-
trato, que data de 1995, era 
considerado um dos mais es-
drúxulos do mercado brasilei-
ro. O crescimento do negócio 
estava gerando um aumento 
dos desembolsos e, conse-
quentemente, da insatisfação 
dos investidores. O tema es-
tava no radar até mesmo da 
Comissão de Valores Mobili-
ários (CVM).                    Exame

Klabin: acionistas 
aprovam de goleada 
compra do nome Klabin 
dos Klabin

A rede de chur-
rascarias Fogo 
de Chão conse-

guiu nesta semana a primeira 
sentença considerando legais 
as demissões que fez após o 
início da pandemia. A empre-
sa foi alvo de três ações civis 
públicas apresentadas pelas 
procuradorias regionais do 
trabalho em São Paulo, Rio 
de Janeiro e Distrito Federal 
a partir de maio.

No domingo (22), a juíza 
do trabalho substituta Ely-
sangela de Souza Castro Di-
ckel, da 5ª Vara do Trabalho 
de Brasília, negou o pedido 
apresentado pelo Ministério 
Público do Trabalho e man-
teve as demissões de 42 fun-
cionários da unidade da chur-
rascaria no Distrito Federal.

Na decisão, ela afirma 
não ter havido “vulneração à 
dignidade da pessoa humana” 
nas demissões dos funcioná-
rios, pois todos receberam as 
verbas rescisórias e já saca-
ram os valores a que tinham 
direito no FGTS (Fundo de 
Garantia do Tempo de Ser-
viço), além de terem sido ha-
bilitados ao saque do seguro-
-desemprego.

Nas três ações em anda-
mento, a Fogo de Chão já ha-
via sido obrigada a reintegrar 
os demitidos e também dis-
pensada dessa obrigação por 
meio de liminares e manda-
dos de segurança. Eram, por-
tanto, decisões provisórias.

Por duas vezes, o TST 
(Tribunal Superior do Tra-
balho) suspendeu decisões 
liminares determinando a re-

contratação dos demitidos.
Na mais recente, de 6 de 

novembro, a ministra Maria 
Helena Mallmann considerou 
que, passados oito meses das 
demissões, não seria pruden-
te manter a tutela de urgência 
determinada pela Justiça do 
Trabalho no Rio de Janeiro. A 
sentença da vara de Brasília 
foi a primeira de mérito, ou 
seja, definitiva.

No pedido apresentado à 
Justiça do Trabalho, o MP-
T-DF pedia a reintegração 
dos demitidos desde o dia 
4 de abril e o pagamento de 
salários e verbas trabalhistas 
de todo o período de desliga-
mento, além multa, plano de 
saúde e o pagamento de R$ 
20 milhões por dano moral 
coletivo.

Fernanda Brigatti/Folhapress

Fogo de Chão consegue 
manter demissões em 

churrascaria de Brasília
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